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ACRÓNIMOS  

 

ANP Agência Nacional de Petróleo 

AP Administração Pública 

BADEA Banco Árabe para o Desenvolvimento Económica em África 

BECAF Base experimental de Cultura Alimentar e frutícola 

BTL Bolsa Turismo Lisboa 

CADR Centro de Apoio ao Desenvolvimento Rural 

CATI Centro de Apoio à Tecnologia e Inovação 

CCS Conselho de concertação Social 

CCM Comité de Coordenação Inter-Multisectorial 

CDC Convenção do Direitos das Crianças 

CEMAC Comunidade Económica e Monetária da África Central 

CGE Conta Geral do Estado 

CHST Centro Hospitalar de São Tomé  

CIAT Centro de Investigação Agronómica e Tecnológica 

CPLP Comunidade dos Países da Língua Portuguesa 

CPPs Contrato de Partilha de Produção do Petróleo 

COSSIL Gabinete de Coordenação, Seguimento, Sistema de Licitações 

CST Companhia Santomense de Telecomunicações 

DAF Direcção Administrativa e Financeira  

DGAP Direcção Geral de Administração Pública 

DGP Direcção Geral do Planeamento 

DGTH Direcção Geral de Turismo e Hotelaria 

DGPIE Direcção Geral de Planeamento e Inovação Educativa 

DI Direcção de indústria 

DITEI Direcção de Tecnologia de Informação 

ECF Facilidade de Crédito Alargado 

EMAE Empresa de Água e Electricidade  

ENASA Empresa Nacional de Segurança Aérea 

ENRP  Estratégia Nacional de Redução da Pobreza 

EU European Union 

FIDA Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola 

FFAI Fundo Fomento Agro-Industrial 

GIME Grupo de Interesse e Manutenção de Estradas 

GM Gabinete de Ministro 

GPS Global Positioning  System 

HAM Hospital  Ayres de Menezes 

IGF Inspecção Geral das Finanças 

INE Instituto Nacional de Estatistica 

IPC Indice de Preço ao Consumidor 

INSS Instituto Nacional de Segurança Social 
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ISEC Instituto Euperior da Educação e Comunicação 

IST Infecções sexualmente Transmissíveis 

ITB International Travel  Berlin 

ECM2 Emulsão  Betuminosa Catiónica Média 

ECR1 Emulsão Betuminosa Catiónica  Rápida 

ENASA Empresa Nacional de Segurança Aérea 

INAE Instituto Nacional de Estradas 

LAV Luta Anti-Vectorial 

MADR Ministério de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

MBAF Mistura Betuminosa À Frio 

MBQ Mistura Betuminosa a Quente 

MFAP Ministério das Finanças e Administração Pública 

MIRNA  Ministério das Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente  

MJDH Ministério da Justiça e Direitos Humanos  

OGE Orçamento Geral do Estado 

ONG Organização Não Governamental 

OIT Organização Internacional do Trabalho 

ONUDI Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial 

PAGEF Projecto de Apoio à Gestão Económica e Financeira 

PAPAFPA Projecto de Apoio Participativo à Agricultura Familiar e Pesca Artesanal 

PDCA Projecto de Desenvolvimento de Culturas Alimentares 

PDSA Projecto de Desenvolvimento de Segurança Alimentar 

PI Propriedade Industrial 

PIC Programa Indicativo de Cooperação  

PNASE Programa Nacional de Alimentação de Saúde Escolar 

PNLP Programa Nacional de Luta Contra o Paludismo 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PPTD Programa  País Trabalho Recente 

PRMN Programa Regional de Harmonização das Empresas 

PRIASA Projecto de Reabilitação de Infra-estruturas de Apoio à Segurança Alimentar 

PS Profissionais do Sexo 

RAP Região Autónoma do Príncipe 

RNSTP Rádio Nacional de São Tomé e Príncipe 

SAFE Sistema Administração Financeira do Estado  

SAFE - e Sistema Administração Financeira do Estado - Electrónico 

SENAPI Serviço Nacional de Propriedade Industrial 

SIG Sistema de Informação Geográfica 

SNU Sistema das nações Unidas 

STP São Tomé e Príncipe 

TDR Termo de Referência 

TIC Tecnologia de Informação e Comunicação 

TOFE Tabela de Operações Financeiras do estado 
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TVS Televisão São-Tomense 

UNICEF United Nations Children's Fund 
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I – INTRODUÇÃO 

 

Este relatório tem como objectivo mostrar o nível de implementação das acções 

inscritas nas Grandes Opções do Plano 2015. 

 

A sua elaboração teve com base a recolha, análise e compilação das informações dos 

diferentes domínios de intervenção bem como consulta de documentos disponíveis 

referentes às implementações nos diferentes eixos. 

 

O presente relatório está estruturado, para além desta introdução, em volta de dois eixos 

fundamentais nomeadamente; Aposta no Crescimento Económico Gerador de Emprego 

e Aposta na Coesão Social e na Credibilização externa de STP, que por sua vez 

encontram-se articulados com os eixos da Estratégia Nacional de Redução da Pobreza 

(ENRP II) 2012-2016. 

 

Em cada eixo é apresentado o nível de implementação das várias acções, em diferentes 

domínios de desenvolvimento ao longo do presente ano económico, com realce para o 

Programa de Investimento Público, de acordo aos programas e medidas, seguidos de 

constrangimentos e as recomendações para colmatar os referidos constrangimentos. 
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I. IMPLEMENTAÇÃO FÍSICA DAS GRANDES OPÇÕES DO 

PLANO 2015 

   

Eixo I – Aposta no Crescimento Económico Gerador do Emprego 

Este eixo do Programa do XVI Governo enquadra-se nos eixos 1 e 2 da ENRP II, 

mormente, reforma das instituições públicas e reforço de políticas de boa governação e 

promoção de um crescimento económico sustentável e integrado, e está dividido em 4 

capítulos, nomeadamente: a) diversificar a economia e alargar as oportunidades de 

criação de riqueza; b) reforçar a gestão das finanças públicas; c) investir na 

modernização das infra-estruturas; e d) assegurar uma melhor gestão do território e do 

ambiente.  

 

 

Capítulo 1. Diversificar a economia e alargar as oportunidades de criação de 

riqueza  

 

O Governo assume o crescimento económico sustentável gerador de emprego como 

aspecto fundamental no combate eficaz à pobreza. Para tal, foram implementados vários 

programas e medidas através de projectos, com realce para o Programa de Investimento 

Público. 

 

Turismo  

O turismo representa uma das áreas em que o País apresenta fortes potencialidades e 

onde podem ser desenvolvidas oportunidades de geração de postos de emprego e de 

rendimento.  
 

 Promoção turística  

 Participação em Feiras Internacionais de Promoção Turística: 

 BERLIM (ITB)  

Tendo sido possível o aumento de visitantes, despertando curiosidades ao nível 

das potencialidades e desconhecimento do país como destino turístico; 

Encontros de grande relevância para o país, nomeadamente com a representante 

da Organização Mundial de Turismo para África e Parcerias entre os operadores 

locais e os alemães. Estes resultados tiveram os seguintes efeitos: Incremento da 

procura turística alemã no país; maior visibilidade do país no mercado Alemão e 

Aumento da recepção dos cruzeiros dos países originários, e as parcerias entre 

os operadores alemães e locais. 

 

 Desenvolvimento de campanhas de publicidade e de Marketing: 

 Semana Nacional do Turismo  

Vários segmentos da população sensibilizados ao nível da comemoração da data 

e o turismo sustentável; Espaço de lazer e recreação para população interessada 
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ao evento, o que permitiu intercâmbio entre a classe empresarial; Divulgação da 

gastronomia local e incentivos à melhoria de prestação de serviços. 

 

 

 Promoção e animação turística 

Este projecto encontra-se em curso. 

 

Agricultura  

Mais de um terço da população são-tomense exerce sua actividade económica no sector 

agrícola (agricultura, pecuária e pesca). Por isso, a materialização dos programas 

propostos para este sector visam potenciar o aumento da produção e a produtividade 

agro-pecuária, tendo em vista o melhoramento de rendimento das famílias e 

consequentemente, combate à insegurança alimentar e à pobreza.  

 

 Aumento da Produção, produtividade e diversificação agrícola  

 

 Construção, reabilitação e manutenção de infra-estrutura de irrigação em zonas 

com défice hídrico: 

 

No âmbito do Projecto de Reabilitação de Infra-estruturas de Apoio à 

Segurança Alimentar (PRIASA) está em curso a: 

 Reabilitação de 2 sistemas de irrigação (196 hectares irrigados em Rio Lima e 

600 metros de canal em Canavial); 

 Reabilitação de 10 unidades de transformação de produtos. 

 

 Implementação de um sistema de abastecimento e de distribuição de insumos, 

materiais e equipamentos agrícolas: 

 

No quadro do projecto de Abastecimento de Insumos Agrícolas foram obtidos os 

seguintes resultados: 

 Importação de cerca de 94 kg de sementes hortícolas, 16.454 kg (sendo 12.250 

kg de sulfato de cobre) e 1.452 litros de produtos fitossanitários, 45.810 kg de 

adubos e fertilizantes. 

 

No âmbito do Projecto de Culturas Alimentares foram: 

 Plantados 75 hectares adicionais de milho, sendo 15 em Pouso Alto, 10 em 

Caldeiras e 50 hectares nas comunidades de Agostinho Neto, Praia das Conchas 

e Plancas I ainda estão em curso; 

  Distribuídos 1.750 kg de sementes sendo 1.700 de milho nas comunidades de 

Chão de Vila, Camavo, Caldeiras, Agostinho Neto, Praia das Conchas, Obô 

Morro e Plancas I; 50 kg Soja em Obô Morro;  

 Distribuídos 169.233 plantas/estacas sendo0 17.000 estacas de Mandioca nas 

comunidades de Pinheira, Porto Alegre e Obô Morro; 
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 Distribuídos 96.488 plantas matabala branca e 40.745 de matabala vermelha na 

comunidade de Chão de Vila, Camavo, Caldeiras, Agostinho Neto, Praia das 

Conchas, Obô Morro e Plancas I 

 Distribuídos 15.000 estacas de batata-doce em Mesquita e Canavial.  

 Distribuídos Kits e equipamentos em 5 comunidades agrícolas, beneficiando um 

total de 233 produtores. Os trabalhos desenvolveram-se na Região Centro Norte 

em estreita colaboração com a delegação regional. 

 

Ainda no quadro de promoção de culturas Alimentares até o primeiro semestre foram: 

 Produzidas no CIAT cerca de 3.500 kg de milho, que grande parte foi para os 

beneficiários do PDCA; 400 kg de soja dos quais 300 kg foram para PNASE; 

25.000 estacas de mandioca para PDSA II e teve início a reabilitação do pomar 

BECAF. 

 Distribuídas 687.650 estacas de mandioca para 500 agricultores em parceria com 

a PDSA II; 

 Identificadas possíveis locais para a instalação de centros de compostagem em 7 

zonas produtivas, a saber: Oquê Maquina, São Bernardo, Bom Sucesso, São 

José, Pinheira, Saudade e Blú Blú; 

 Distribuídas 6 Comunidades para a futura instalação de estufas nomeadamente 

Bom Sucesso, Canavial, Mesquita, Uba Cabra, Saudade e Boa Esperança. 

 

 

No que concerne às culturas de exportação foram: 

 Produzidos cerca de 1.300 materiais vegetais (800 plantas de cacaueiro e 500 

plantas florestais e frutíferas); 

 Distribuídas 30.000 plantas de cacaueiros à 45 agricultores em 15 comunidades 

das delegações regionais; 

 Recolhidos os dados de produção de culturas de cacau, café e pimenta referente 

ao ano anterior (2014) sendo: 970 toneladas de cacau biológico, 2056,5 

toneladas de cacau convencional, 226 toneladas de cacau de qualidade, 12 

toneladas de pimenta e 12 toneladas de café; 

 Foram emitidos 11 certificados sobre a qualidade de cacau e 626 certificados de 

diversos produtos importados; 

 Identificadas possíveis locais para a instalação de centros de viveiros e 

viveiristas em Agostinho Neto;  

 Difundido nos meios de comunicação social 7 edições do Programa televisivo 

“Mundo Rural”. 

 

 Requalificação das casas de comboio:  

 Lançamento do concurso público para construção de 6 casas germinadas na 

comunidade de UBA BUDO praia.  

 

No quadro do Projecto produtos florestais não lenhosos para segurança alimentar:  
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 Na sua primeira fase, foram capacitados cerca de 100 beneficiários e 

elaborados vários planos de negócios para diferentes grupos em Novo 

Destino e em Plancas I sobre a  Análise de Abordagem ao desenvolvimento 

de Mercado.   

 

Pecuária  
 

 Aumento e Melhoria da Qualidade de Produção Pecuária  

 

 Reforço da protecção sanitária através de campanhas de vacinação e na melhoria 

do acesso das comunidades e criadores aos medicamentos: 

 

Destacam-se as seguintes realizações: 

 Realização da assistência técnica e medicamentosa a um lote de 8 animais 

dos 110 reprodutores da raça Nelore Mocho importados do Brasil; 

 Vacinação de 700 aves; 

 Realização de 93 inspecções sanitárias no aeroporto; 

  35 visitas e inspecções sanitárias às casas comerciais e locais de 

manuseamento de produtos de origem animal;  

 Visitas a 5 explorações pecuárias em 4 zonas de produção bovina (Água Izé, 

Pinheira praia, castelo e Monte-Belo); 

 Apreensão e incineração a volta de 162 kg de produtos importados, atendidos 

250 pedidos de importação nas alfândegas e emitidos 366 certificados 

sanitários.  

 695 Suínos, 67 caprinos e 7 ovinos e 6 bovinos foram abatidos e 

inspeccionados no Matadouro Central de STP durante o primeiro semestre e 

2 amostras de queixos foram analisadas. 

. 

 Formação e capacitação dos criadores de animais em técnicas mais modernas de 

criação animal: 

 

Através do Projecto de Desenvolvimento de Suinicultura: 

 13 Membros da Cooperativa de Cão Grande de Porto Alegre foram 

capacitados no domínio de técnicas de Criação Animal, 

Associativismo/Cooperativismo e Agro-negócios; 

 4 Cooperativas foram apoiadas directamente pelo projecto (Cooperativa de 

Água Izé, Porto Alegre e Associação de Stª Luzia e Região Autónoma de 

Príncipe) e alguns produtores individuais  integrados  no programa de 

engorda dos suínos. 

 

 

 Incentivar o desenvolvimento da produção de matéria-prima para o fabrico de 

ração no País:  
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No quadro do Projecto de Desenvolvimento da Suinicultura foram realizadas o 

seguinte: 

 Construção de 1 centro de reprodução de suínos em Nova Olinda; 

 Reabilitação de 1 pocilga em Bela Vista - RAP com capacidade de 90 

suínos; 

 Realização de 1 ensaio engorda com ração produzida localmente com 38 

suínos; 

 Distribuição no segundo ciclo  165 suínos à crédito para engorda sendo 100 

leitões da cooperativa de Água Izé, 20 da cooperativa de Porto Alegre e 45 

da associação de Santa Luzia; 12.5 Toneladas de carne suína foram 

vendidas; 

 Atribuição de crédito à 3 Associações de criadores (total 1169 sacos de 

ração) cerca de 419.100.000 STD; 

 Até o primeiro semestre o lote de animais reprodutores foram transferidos 

para o centro de Nova Olinda contabilizando 418 suínos e 276 leitões 

nascidos. 

 

Para além das acções desenvolvidas pelo projecto destaca-se a produção, ao 

nível local, de cerca de 1500 pintos do dia e uma formulação para a produção da 

ração em suíno. 

 

 Promoção da pecuária familiar: 

 50 Animais foram vendidos para criadores individuais para engorda no 

âmbito do Projecto de Desenvolvimento da Suinicultura. 

 

 Activação da rede nacional de vigilância epidemiológica: 

 Foram recolhidos e cadastrados 150 Animais (cães vadios) e realizada 3 

inspecções sanitárias conjuntas com as entidades do Ministério da Saúde. 

 

 

Floresta e Biodiversidade 

 Conservação e valorização da floresta e biodiversidade  

 

 Reflorestamento das parcelas agrícolas: 

 Realização de campanhas de sensibilização em 7 escolas (Porto Alegre, 

Neves, Ponta Figo, Esprainha, Diogo Vaz, Santa Geny, e Santa Catarina) que 

contou com a participação de 469 alunos,  

 Distribuição de 185 cadernos brochuras; 

 Realização de 2 palestras, no Liceu Nacional e na Universidade de STP 

(USTP), alusivo a comemoração do dia mundial das zonas húmidas onde 

participaram mais de 192 indivíduos; 



13 
 

 Realização de actividades comemorativas alusivas  ao dia Internacional das 

Florestas tendo participado 57 pessoas; 

 Formação de 9 técnicos em SIG utilizando o QGis e elaboração de um mapa 

cartográfico da margem do Rio Provaz no Distrito de Lembá. 

 

 Actualização da Estratégia Nacional e Plano de Acção para a protecção da 

biodiversidade em São Tomé e Príncipe: 

 

No que concerne ao Parque Natural Obô: 

 Actualização do Plano Manejo e de Gestão do Parque e elaborado um 

instrumento orientador para a reabilitação e conservação dos  mangais de 

Praia das Cônchas, eYô Grande e Malanza; 

 Foram estabelecidas e identificadas 67% das plantas endêmicas existentes no 

recinto do Jardim Botânico de Bom Sucesso;  

 Reabilitação do 75%   do complexo turístico da praia Jalé Ecolodge,  

 95% dos principais circuitos turísticos existentes no interior do Parque 

Natural estão transitáveis e foram recolhidas 120 amostras de diversas plantas 

nos mais diversos ecossistemas na área do Parque Natural; 

 Cerca de 280 turistas visitaram o parque, sendo: 42% de nacionalidade 

Portuguesa, 18% Françesa e 11%  Espanhola. Os restantes provinientes da 

Alemanha, Angola, Suiça, Inglaterra, Suécia, África de Sul, Áustria, Russia, 

Dinamarca, inclusíve os nacionais etc.  

 

 Luta contra abate ilegal de árvores: 

 Realização de inquérito em 46 postos de venda; 

 Inventariação de 47 parcelas agrícolas e vistorias à 347 parcelas, fiscalização 

de 26  e 320 famílias em 16 comunidades. 

 No âmbito de abate e serragem de madeira  controlada, foram concedidas  640 

autorizações, confiscado 3.601 material agrícolas, apreendida 41 motosserrras 

e registadas 87.  

 Produção de 1628 de plantas  dos quais  554 mudas  de plantas florestais 

foram distribuídas; 

 Formação de 17 técnicos em matéria de combate ao abate ilegal de árvores. 

 
 

 Valorização e comercialização de produtos agro-pecuários  

 Construção e reabilitação de pistas rurais de acesso aos centros de 

comercialização: 

 

No quadro do Projecto PRIASA: 

 Foi concluído  a pista Santo António à Ponta  de Palmeiras ( 5,7 km) 

 Está em curso a reabilitação de 5 pistas rurais, num total de 19 km sendo: 4 

pistas em S. Tomé (troço de S. José à S. Carlos, Pista Claudino Faro, Santo 

António à Ponta de Palmeira e de Bom Sucesso) e 2 pistas na Região 
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Autónoma do Príncipe (Pincaté a Ponta do Sol, Santa Catarina à Praia 

Campanha). 

 

No que concerne à valorização e comercialização de produtos agro-pecuários até o 1º 

semestre foram obtidos os seguintes resultados: 

 Realização de 2 feiras agrícolas, sendo uma no jardim 1º de Maio e outra em 

parceria com a Câmara Distrital de Mé-zóchi; 

 Realização de 2 Feiras agrícolas no novo mercado de abastecimento de Penha 

no âmbito do Projecto de Desenvolvimento de Culturas alimentares; 

 Participação em 2 feiras no novo mercado de abastecimento de Penha com 20 

leitões para engorda e cerca de 8 carcaças vendidas; 

 Lançamento do concurso para aquisição de 50 tendas para a realização de 

eventos agrícolas e para aquisição de 7 abrigos. 

 

 

Pescas  

O desenvolvimento do sector das pescas é fundamental no combate ao desemprego, na 

promoção do crescimento económico, à internacionalização da economia, isto é, para 

criação de riqueza e consequentemente, redução da pobreza. No domínio das pescas, 

são propostos os seguintes programas e medidas:  

 

 Aumento e melhoria da qualidade de produção do pescado  

 

 Apoio a produção, manuseamento e comercialização de pescado no País: 

 

 Construção de 15 canoas PRAOS que foram distribuídas a título de crédito para 

pescadores de distintas comunidades piscatórias para melhorar a performance 

da navegabilidade e segurança marítima; 

 

No que concerne ao PRIASA destaca-se à : 

 Construção de um mercado na Praia Bengá; 

 Está em curso a reabilitação dos mercados das Neves e de Santana a fim de 

serem equipadas com câmaras de conservação e fábrica de gelo. 

 

 Elaboração de barreiras técnicas e sanitárias à exportação dos produtos de 

pesca 

 Operacionalização do laboratório das pescas: 

 Reabilitação e apetrecho do Laboratório de pesca no quadro do PRIASA. 

 

 Instalação de dispositivos de concentração de pescado: 

 Instalação de dispositivos de concentração de pescado e Estudo de Avaliação 

dos recursos demersais (Projecto FIDA/PAPAFPA/PAGEF). 
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Para a revitalizar o sistema estatístico de pesca foram realizadas formação de: 

 Capacitação da equipa técnica do sector de estatística (inquiridores e 

supervisores) em seguimento e obtenção de dados de captura e esforço de pesca 

mais credíveis para garantir a obtenção de índices de abundância e distribuição 

de peixes de modo a permitir uma exploração sustentável dos recursos e 

melhoria no conhecimento sobre a tendência da pesca e de captura; 

 Capacitação dos quadros técnicos da Direcção das Pescas.  

 

 Gestão da política de pescas e Reforço de vigilância das actividades de pesca  

 Instalação do Sistema de Vigilância e Controlo de Pesca (VMS): 

 Encontram em curso acções para eliminar e/ou reduzir a pesca ilegal, não 

declarada e não regulamentada através do reforço das capacidades da Direcção 

das Pescas na monitorização, controlo e fiscalização das pescas. 

 
 

 Organização da pesca artesanal e Desenvolvimento de associação de 

pescadores  

 Fornecimento de apoio técnico e financeiro aos pescadores e palaiês: 

 Concessão de créditos solidários (individuais) à 400 palaiês de forma a 

melhorarem o fluxo de compra e venda de pescado; 

 
 

Indústria  

 Fomento e criação de empresas industriais com enfoque para agro-indústria 

Pretende-se com este programa sensibilizar os potenciais doadores do Fundo de 

Fomento Agro-Industrial (FFAI), designadamente ONUDI, EU, CEMAC entre outros 

para a necessidade de criação do referido Fundo;  

 

 Fundo de Fomento Agro-Industrial: 

 Realização do Estudo sobre a criação do FFAI; 

 Remetida a proposta do Decreto lei para criação do FFAI para apreciação 

superior; 

 Elaboração da proposta do Regulamento do FFAI. 

 

 

 Implementação do Protocolo de Transferência de Actividades para as Câmaras 

Distritais e Regional: 

 

Para a implementação deste protocolo procederam à: 

 Concertação de trabalhos com o Guiché Único(GUE) para integração dos 

activos da PI  na GUEnet;  

 Realização do ponto da situação das actividades da DI/SENAPI no âmbito da 

Melhoria do Ambiente de Negócios  

 Apresentação de uma proposta do Despacho que cobra as taxas  de 

licenciamento ao nível das Câmaras. 
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Estas acções resultaram na realização de encontros de trabalho e acções de formação  

com as Câmaras distritais; Aquisição de meios para utilização de TIC e constatações de 

necessidade de se continuar a analisar as condições para introduzir os aspectos da PI no 

Guiché Único. 

 

 Transformação de produtos locais Agro-Industriais: 

Foram obtidos os seguintes resultados: 

 Formação dos técnicos da Industria e transformadores agro-industriais em 

Tecnologias Agroalimentares; 

 Avaliação da proposta de Projecto “ Chaves na Mão’’ para investimentos Agro-

Industriais; 

 Criação do Comité de Pilotagem Regional, em que S.T.P faz parte, e criação do  

Comité de Pilotagem Nacional. 

 Realização do Seminário de Informação e Sensibilização do PRMN    

 Concedidas 3 Alvarás para actividades industriais e  concedidas 8 licenças. 

 

 Melhorar a organização do sector e do serviço: 

 

Para dar resposta a esta acção as actividades levadas a acabo resultou na elaboração dos 

seguintes documentos: 

 Proposta do Decreto-Lei sobre Indicação Geográfica (IG) e Denominação de 

Origem (DO) dos produtos ou  serviços em São Tomé e Príncipe;   

 Cadernos de especificações dos produtos identificados e monitorização dos 

mesmos por um comité já constituído para o efeito, e curso. 

 

Para além dos resultados obtidos acima, destacam-se, igualmente, outros resultados 

no domínio do SENAPI: 

 Análise formal à 8 Desenhos e Modelos Industriais; efectuada 3 buscas, 

registado 35 marcas nacionais, 357 marcas internacionais e 10 Desenho 

industriais; foram passados 151 títulos; 

 compilação dos dados para o primeiro boletim 2015, estando o segundo na fase 

de elaboração; formação interna aos elementos do CATI sobre o Sistema de 

Utilização da base de dados internacionais;  

 

 

Planeamento e Estatística  

 Consolidação e desenvolvimento do sistema estatístico nacional  

 Determinação de novos ponderadores para o cálculo do IPC a nível nacional: 

 Possibilidade de alargar a base para o distrito de Lembá e a RAP em 2016. 

 

 Reforço do sistema nacional de planeamento  

 Implementação da Lei de Base de Sistema Nacional de Planeamento: 
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 Elaboração da proposta de Anteprojecto da Lei de Base do Sistema Nacional de 

Planeamento; 

 

 Implementação de quadros de despesas sectoriais de médio prazos: 

 Elaboração do Draft preliminar do Quadro de despesa médio prazo dos sectores 

de Juventude, Desporto, Protecção Social, Emprego, Administração Pública e do 

Turismo; 

 Actualização do Quadro de despesa dos sectores de transporte e agricultura. 

 

 Reforço de capacidades   

 Workshop sobre processo, instrumentos e quadro institucional do planeamento; 

 Formação de capacitação no domínio de Planificação Baseada nos Resultados e 

o Sistema de Seguimento e Avaliação no domínio de Integração das Questões da 

População nas Politicas de Desenvolvimento; 

 Formação de 8 técnicos da DGP e 2 do INE sobre a utilização da base de dados 

STPCENSUS info que serviu de base para a formação e disseminação da mesma 

base e outros sectores. 

 

 Implementação do Mecanismo Nacional de Coordenação, Seguimento e 

Avaliação da ENRP II: 

 Elaboração do Relatório de Implementação da Estratégia Nacional de Redução 

da Pobreza (ENRP II) 2012/2013 e 2014. 

Ainda no domínio deste programa destacam-se: 

 Formação e disseminação sobre a utilização da base de dados STPCENSUSinfo 

em diferentes sectores e nas câmaras distritais. Esta acção contemplou mais de 

150 técnicos; 

 Elaboração da Estratégia de Desenvolvimento do Sector Privado; 

 

 

Administração Pública  

O Governo tem como uma das grandes metas a reorganização do aparelho do Estado, 

ajustando-o às reais necessidades do País, dotando de recursos humanos, tecnológicos e 

matérias para o desempenho eficaz do seu papel.  

 

 Reforma Administrativa e Institucional do Estado  

 Elaboração e conclusão do Código do Procedimento Administrativo e 

publicação do Regulamento de Inspecção da Administração Pública:  

 Preparação da proposta de alteração do Decreto – lei nº 25/2005 que aprova o 

Código de Procedimento Administrativo. A referida proposta pretende alterar o 

vício de forma que contém o referido Decreto-Lei em Lei.  

 

 Formação e capacitação dos quadros da Administração Pública: 
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 Formação no domínio de Estatuto da Função Pública destinado aos técnicos do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros e a Câmara Distrital de Mé-zochi; 

 Não havendo ainda uma escola de Administração Pública (AP) para formar e 

capacitar os quadros AP, esforços estão a ser feitos pela DGAP com vista a 

apetrechar uma das salas existentes na DGAP para a realização de formações. 

 

Por outro lado para melhorar a qualidade dos serviços prestados na Administração 

Pública, alguns sectores (como o Ministério das Finanças, Justiça e Agricultura) têm 

enviado os seus funcionários à Direcção Geral de Qualificação dos Trabalhadores da 

Função Pública em Portugal para participar em formações de curta duração e também 

têm organizado pequenas acções de formação internas com apoio dos Parceiros de 

Desenvolvimento com vista a capacitação dos seus quadros. 

 

 Alteração da Lei n.º 5/97 – Estatuto da Função Pública. 

 Encontra-se na fase de conclusão a proposta de alteração da Lei nº 5/97. 

 

Capítulo 2. Reforçar a gestão das finanças públicas 

 

A promoção de crescimento económico sustentado, a criação de emprego e a atracção 

de investimentos, impõem melhoria de gestão e controlo das finanças públicas. Neste 

sentido, foram implementados os seguintes programas e medidas:  

 

 Modernização Administrativa e Financeira do Estado  

 Actualização da Lei do SAFE: 

 Actualização do TDR para definição de um gabinete para fazer o levantamento 

profundo em termos de melhorias e desenvolvimento de novos módulos 

complementares ao SAFE-e. 

 

 Reforço de capacidade institucional dos serviços: 

 Formação de quadros do MFAP e IGF em técnicas de elaboração dos relatórios 

financeiros com base da ISA E ISSA; 

 Formação de capacitação de quadros do MFAP na área de Produção dos 

relatórios financeiros ao longo do ano semestrais e a CGE; 

 Formação de capacitação de quadros da DITEI no domínio de Instalação 

autónoma da máquina aplicacional, da máquina de base de dados e configuração 

do ambiente do SAFE-e (JAVA e WebUtil); 

 Formação de capacitação de técnicos das diferentes DAF da administração 

pública em matéria de Gestão orçamental e utilização do SAFE-e. 

 

Estas formações contribuíram para o aperfeiçoamento dos conhecimentos teóricos e 

práticos dos formandos no domínio das normas de boas práticas, metodologias, técnicas 

e procedimentos a utilizar em auditorias/avaliações e técnicas de elaboração de 

relatórios bem como dos quadros nacionais e pessoal técnico envolvido nos 
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procedimentos de concepção e implantação e análise dos relatórios ao longo do ano, 

semestral e anual da Conta Geral Estado.  

Por outro lado, no quadro da elaboração dos artefactos do SAFE, o modelo funcional foi 

depositado na DITEI. 

 

Foi elaborado o Guia/ Manual de instalação do servidor e os técnicos da DITEI foram 

formados neste domínio. 

 

 
 

 Gestão das Finanças Públicas  

No quadro deste programa destacam-se as seguintes realizações:  

 

 Consolidação da reforma do processo orçamental: 

 Aperfeiçoamento, compilação, tratamento e análise dos dados estatísticos das 

finanças públicas harmonizados com os padrões internacionais permitindo uma 

melhor interpretação desses dados. 

 

 Consolidação da reforma das finanças públicas foi:  

 Seleccão do Gabinete para a Elaboração da Estratégia de Modernização da 

Gestão das Finanças Públicas; 

 Formalizado o programa de reforço das Finanças Públicas; 

 Realizada melhoria na qualidade de informação fornecida na TOFE e nos 

relatórios de estatísticas públicas através da realização de reuniões mensais 

tripartidas para consolidação bancária. 

 

 Reforço dos mecanismos de controlo da gestão das despesas públicas e 

eliminação das derrapagens e atrasos: 

 Introdução do controlo sistemáticos no pagamento das facturas da EMAE e da 

CST provocando a eliminação do desvio nos atrasos e maior controlo nas 

facturas. 

 

 

 Consolidação do processo de organização e elaboração de conta geral do 

Estados. 

 Encerramento do exercício do ano 2013 e criação de condições para a elaboração 

da respectiva Conta Geral do Estado. 

 

No quadro do projecto de Melhoria à Gestão das Finanças Públicas: 

 Encontra-se em curso o processo de elaboração da Conta Geral do Estado 

(CGE). 

 

 Desenvolvimento Institucional e Modernização Administrativa  
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 Aperfeiçoamento do sistema de colecta de impostos e de outras receitas 

fiscais e não fiscais: 

Através do Projecto de Alargamento da Base Tributária Consubstanciado em 

Operação Inclusão Fiscal” destacam-se o seguinte: 

 Elaboração da proposta de alteração do  Imposto sobre o Rendimento Singular - 

Lei nº 11/2009 de forma a se obter a base legal para o aumento de arrecadação 

de receitas fiscais dos trabalhadores liberais e trabalhadores dependentes que 

se encontram fora da esfera de tributação; foram realizadas, igualmente, 

campanhas de sensibilização junto aos operadores económicos como forma de 

os sensibilizar para honrarem os seus compromissos com o Estado, em termos 

de pagamentos dos impostos e contribuições devidas e assim contribuírem 

para o aumentar as receitas públicas .  A título de exemplo de acções que 

contribuíram para a melhoria da arrecadação de receitas, destaca-se a 

operação conjunta entre a Direcção dos Impostos e a brigada de trânsito da 

Policia Nacional com vista a instar os automobilistas a pagarem o imposto sobre 

o veículo. Esta acção contribuiu para aumento de receitas de impostos sobre 

veículos chegando a atingir quase o triplo arrecadado no ano anterior; 

Formação e capacitação de técnicos das diferentes Direcções Administrativas e 

Financeiras da Administração Pública em matéria de Gestão Orçamental e 

utilização do Sistema de Administração Financeira do Estado - SAFE-e; formação 

e capacitação de quadros do Ministério das Finanças e Administração Pública 

na área de produção de Relatórios Financeiros e Conta Geral do Estado, no 

intuito de elevar o nível de responsabilização financeira e de prestação de 

contas dos mesmos. 

 Identificação atempada dos potenciais riscos fiscais e externos e introdução de 

medidas à sua correcção que se enquadra no Programa de Facilidade de Crédito 

Alargado (ECF) estabelecido pelo FMI. Esta acção contribuiu para o alcance das 

metas fiscais acordadas com o FMI 

 Desenvolvimento de campanhas de sensibilização junto aos operadores 

económicos. Como exemplo, foi realizada uma operação conjunta entre a 

Direcção dos impostos e a brigada de trânsito da Policia Nacional com vista a 

instar os automobilistas a pagarem o imposto sobre veículo. Esta acção 

contribuiu para o aumento de receitas de impostos sobre veículos chegando a 

atingir em 2015, quase o triplo de arrecadado no ano anterior revelando um 

maior civismo fiscal 

 

 Reforço de capacidade da Inspecção Geral das Finanças. 

No âmbito do Projecto para Reforço das Competências Técnicas e Funcionais das 

Instituições Superiores de Controlo, Parlamentos Nacionais e Sociedade Civil para 

o controlo das finanças públicas nos PALOP e em Timor leste ( Pro PALOP- TL 

ISC):   
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 30 Técnicos (sendo 17 inspectores, 2 técnicos da Direcção do Orçamento, 2 da 

Direcção de Património, 2 da Direcção de Tesouro 2 da Direcção de 

Contabilidade Pública, 1 do Gabinete do SAFE e 1 da RAP) foram formados em 

Técnicas de elaboração de relatórios financeiros e auditoria de forma a melhorar 

a qualidade dos serviços na Inspecção Geral Finanças. 

 

No âmbito do Projecto de Aquisição de Equipamentos e Materiais  Informáticos 

para melhoria das condições de trabalho  aguarda-se  a finalização do processo de 

aquisição dos referidos equipamentos pelo PAGEF. 

 

 Destaca-se também outras realizações: 

 Foi Submetida ao PAGEF os termos de referência para a elaboração do Manual 

de Procedimento de  Controlo,   a fim de melhorar  o exercício das funções  dos 

inspectores, e para a elaboração de uma Estratégia  para a melhoria  dos 

inspectores; 

 Visitas de estudo na Inspecção Geral das Finanças e na Autoridade Tributária e 

Aduaneira de Portugal. 

 

 

Capítulo 3 – Investir na modernização das infra-estruturas económicas 

e sociais 

O desenvolvimento de infra-estruturas económicas e sociais é uma das condições 

indispensáveis para promoção do crescimento económico e criação de emprego. Neste 

sentido, foram implementados os seguintes programas e medidas:  

 

Infra-estruturas aeroportuárias  

 Modernização e operacionalização do aeroporto internacional; 

 Foi feito o diagnóstico sobre a certificação do aeroporto internacional de S. 

Tomé e elaborado o Relatório de conformidade e o Plano de acção correctiva; 

 Foi construído o murro de vedação do perímetro do aeroporto internacional. 

 

 Reestruturação e redimensionamento da ENASA:  

 Reabilitação e requalificação do espaço físico do edifício central da ENASA 

para a instalação do centro de controlo de tráfego aéreo. 

 Expansão da pista, renovação do sistema de iluminação, sinalização e de 

segurança, bem como melhorar os equipamentos relativos à navegação e 

segurança:  

 Reparação dos aparelhos de ajuda à navegação e do sistema eléctrico na pista. 

 

 Expansão e apetrecho do terminal de passageiros com equipamentos informação, 

de raio x, de vigilância e tapete rolante:  
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 Todos os expedientes para a aquisição 1 aparelho de raio x e 200 carinho de 

bagagem já foram efectuados e aguarda-se para o mês de Novembro e Dezembro 

a chegada dos respectivos equipamentos.  

Estes equipamentos irão proporcionar maior segurança dos passageiros e aeronaves 

e satisfação e conforto dos utilizadores do aeroporto e o público em geral no 

transporte de bagagem 

 Foi colocado janelas e portas no terminal de passageiro.  

 

 Formação e capacitação dos quadros técnicos. 

 Foram formados 9 controladores de tráfego aéreo em Inglês nível 4 em 

Inglaterra, 5 agentes no domínio de segurança aeroportuária em Portugal e 4 

técnicos em matéria de segurança e operações em Dakar. 

 

Recursos Naturais, Energia e Ambiente  

Em matéria de recursos naturais, o país necessita de aprofundar os conhecimentos sobre 

as quantidades e qualidades dos recursos existentes, de forma a permitir uma gestão 

mais eficiente e equilibrada.  
 

Geologia e Petróleo  

 Reforço da capacidade institucional e dos técnicos  

Destacam-se as seguintes realizações: 

 Encontros técnicos realizados com as instituições afectadas nomeadamente a 

Guarda Costeira, Direcção da indústria e as autarquias locais; 

 Sucessivas tentativas da elaboração de despacho conjunto de regulamentação da 

utilização dos recursos minerais.  

 

 Continuação de formação e capacitação de quadros em vários domínios da 

indústria petrolífera;  

 Formação e capacitação de quadros da ANP. 

 

 Elaboração, aprovação e implementação de leis e regulamentos de forma a 

assegurar uma gestão económico-social dos recursos mineiros: 

 

No âmbito da Direcção de Geologia destacam-se: 

 Elaboração técnica da proposta de lei de inertes de São Tomé e Príncipe e 

criação de uma Comissão de revisão técnica – jurídica da referida proposta de 

lei; 

 Elaboração de relatórios de fiscalização das pedreiras e britadeiras relatando a 

situação da exploração/extracção dos recursos minerais; 

 

 Realização de seminários e conferências de sensibilização e divulgação das 

actividades relacionadas com o sector petrolífero:  

 Sensibilização junto aos mariteiros (indivíduos que dedicam a partir pedras) para 

mudança de comportamento; 
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 Workshop de comemoração do Dia Internacional dos Geólogos, com 

apresentação da situação da extracção dos recursos minerais de STP e 

apresentação da real situação de exploração/extracção dos mesmos recursos ao 

Ministério das Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente com apoio da 

ONG ASSAGEO – Associação dos Geólogos e geofísicos. 

 

 Intensificação de estudos e pesquisas sobre o potencial geológico da Zona 

Económica Exclusiva (ZEE): 

 Teve início os trabalhos de pesquisa e actividades inerentes aos CPPs. Os 

blocos (Bloco 12) com Equador Exploration e (bloco 4) ERHC foram 

negociados e estando para breve a assinatura da CPPs.  

Energia                   

 Expansão da Capacidade de Geração e Distribuição de Energia Eléctrica  

 Extensão da rede de distribuição às cidades e vilas: 

 Foram obtidos os seguintes resultados: Aumento em 4 MW da capacidade 

instalada e de produção de energia na Central de Bobô-Fôrro II, e novos 

consumidores foram conectados à rede de energia. 

 

 Estabelecimento de programas de eficiência energética 

 Investimentos de capital, em curso, em projectos de aumento de potência 

energética instalada, na modernização e reabilitação na distribuição e no reforço 

de transmissão. 

 

 Elaboração do Plano Director de Energia Eléctrica (PDE):  

 Financiamento do BADEA inscrito no programa do triénio 2016-2018. 

 O PDE permitirá avaliar o potencial de energia renovável e definir a escolha 

adequada das soluções tecnológicas e de infra-estruturas, levando em 

consideração os condicionantes ambientais, propondo directrizes, objectivos e 

modelo de desenvolvimento do Sector. 

 

 Melhoria e expansão dos serviços de energia junto às populações: 

Foram obtidos os seguintes resultados:   

 Expansão da Rede de Transporte e Electrificação da Zona Norte (Distrito de 

Lembá) e da Zona Sul nos Distritos de Cantagalo e Caué. Melhoria da Rede de 

Distribuição em 16 Aglomerados populacionais em S. Tomé,  o que permitiu 

melhorar as  infra-estruturas de suporte ao desenvolvimento económico e social;  

 Realização de seminário sobre a boa governação das energias renováveis em 

parceria com Cabo Verde e ilhas Canárias; abordagens sobre o relatório nacional 

do estado do lugar das energias renováveis; Abordagens sobre a organização 

Junto à EMAE e realizado o Workshop Informação sobre o uso de equipamentos 

eléctricos e o consumo de energia eléctrica. 
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 Reforço das capacidades de gestão da Empresa de Água e Electricidade 

(EMAE), dando prioridades aos serviços de manutenção técnica, e melhorar 

a autonomia de gestão da empresa 

 A implementação desta medida permitiu o contrato de O&M (Operação e 

Manutenção) da Central de Santo Amaro celebrado com a TEMES; reforço de 

potência instalada e autonomia da EMAE está assegurado. 

 

 Produção e distribuição de energia de qualidade e a preços compatíveis com 

os rendimentos da população:  

No quadro desta medida foram obtidos os seguintes resultados: 

 Aumento de serviço de energia eléctrica; a redução do preço do controlo de 

adesão ao serviço de electricidade; inalterabilidade de tarifas para o consumo 

doméstico; investimento na expansão e garantia de fornecimento às localidades 

mais remotas e de menor concentração populacional. 

 

A ampliação e remodelação da rede de distribuição têm sido uma constante, de acordo 

com as condições técnicas de cada sistema de abastecimento. 

 

Água  

 Melhoria do acesso e da qualidade de água para todos e para todos os usos  

 Ampliação da rede de distribuição de água à população, pondo ênfase aos 

sistemas de tratamento, como uma das formas de combater as doenças de 

origem hídrica: 

Destacam-se as seguintes realizações:  

 Tratamento da água de acordo com os parâmetros da Objectivo de 

Desenvolvimento de Milénio (OMD). A EMAE dispõe do seu próprio 

Laboratório para análises de água para consumo humano.  

 Inventariação de práticas nacionais de monitorização relacionadas com a Gestão 

Integrada dos Recursos Hídricos, quadro de indicadores referenciados; 

  Aquisição de equipamentos informáticos para a base de dados “ SIG” do sector 

de água e saneamento; 

  Realização do inquérito das infra-estruturas hidráulicas pelo país com excepção 

do Distrito de Água Grande. 

 

 Reabilitação/construção de sistemas de abastecimento de água nas zonas 

devidamente identificadas 

Obteve-se os seguintes resultados com o objetivo de aprovisionamento em água 

potável às várias localidades  

 Conclusão do projecto do Sistema de Rio do Ouro;  

 Ampliação do sistema de Monte Macaco.  

 Em curso os projectos de reabilitação do abastecimento de água nas zona das 

Neves, de Ribeira Afonso e Alto Douro e de Santana e Água Izé. 
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Os 2 sistemas construídos, em águas de superfície, garantiram a sustentabilidade 

económica e ambiental dos sistemas, bem como reforço da capacidade da água captada, 

aduzida e distribuída às populações. 

 Implementação de acções que garantam a mudança de comportamento das 

pessoas face a gestão da água.  

 Como resultado desta acção: Realização de campanha de sensibilização nas 

Escolas Primárias e na Televisão com dramatização, no sentido de promover o 

uso eficiente da água. 

 

Saneamento  

 Aumento e melhoria de acesso ao saneamento básico  

 Construção de redes de drenagem e tratamento de esgotos; Realização de obras 

de saneamento básico nas comunidades devidamente identificadas e 

manutenção limpeza e saneamento de canais.  

 Manutenção, limpeza e saneamento de canais nas localidades de Lucumi, Ponta-

Mina, Pantufo, S. Gabriel, Ruas Novas, Estádio Nacional, Atrás da Cadeia, 

Quinta S. António, praia Melão, Rio Luki e Travessia de Palucha. Essa acção é 

realizada todos os anos e terá a sua conclusão em Dezembro. 

 Rio Contador redirecionado e desassoreado e o Rio Lembá em fases de 

desassoreamento; 

 Documentos de licitação em preparação para limpeza, desassoreamento e 

redirecionamento dos leitos dos rios Contador e Provaz. 

 Buracos saneados e revestidos com MBAF nos itinerários Aeroporto / Marginal / 

Correios - Palácio dos Congressos; Contrato de fornecimento assinado com a 

NAVALAGRO para o fornecimento das emulsões ECM2 e ECR1 para o 

fabrico de MBAF 

 Documentos técnicos/administrativos em preparação para lançamento de 

concurso para a Drenagem adjacente Escola Dª Maria de Jesus; 
 

Obras Públicas e Urbanismo  

O processo de desenvolvimento do país tem como um dos suportes principais o sector 

de Construção Civil. Para que este sector se desenvolva de forma sustentada, deve 

apoiar-se na elaboração de projectos com qualidade, na investigação e no controlo da 

ocupação do solo, do tipo e dimensão da construção, dos materiais aplicados, e 

sobretudo na procura e utilização de materiais locais para a construção de habitações de 

baixo custo.  

 

Por isso, foram implementados os seguintes programas e medidas:  

 Reforço de Capacidade dos Serviços de Obras Públicas e Urbanismo  

 Regulamentação Geral de Construções e Habitações Urbanas de São Tomé e 

Príncipe: 

 Elaboração do Regulamento Geral de Construções e Habitações de SãoTomé e 

Príncipe e submetido ao Ministro de tutela para aprovação.  
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O documento visa regulamentar as construções ao nível nacional de forma a 

obtermos obras de qualidade, conforto e segurança. 

 

 Regulamento de Actividade de Empreiteiros de Obras Públicas e Obras 

Particulares: 

 Elaboração do Regulamento de Actividade de Empreiteiros de Obras Públicas e 

Obras Particulares e submetido ao Ministro de tutela para aprovação. 

 

 Capacitação dos recursos humanos do Laboratório Nacional de Engenharia Civil 

(LNEC).  

Neste domínio destacam-se as seguintes realizações no quadro do Programa de 

capacitação dos laboratórios de Engenharia da CPLP na vertente capacitação 

dos recursos humanos do Laboratório de Engenharia civil de STP:  

 Capacitação de um técnico na área de misturas betuminosas em Portugal e de 30 

técnicos de instituições públicas e privadas (na área de construção civil) do país 

em matéria de concepção e observação de obras marítimas e portuárias.  

 

 

Ainda no quadro das obras públicas e urbanismo destaca-se realizações nos seguintes 

projectos tutelado pelo INAE: 

 

Ig. Penha /Correia/ Obô Izaquente 

 Execução de 4,7 km de revestimento em Mistura Betuminosa a Quente (MBQ); 

Todos os dispositivos de drenagem foram executados (valas em betão, 

aquedutos e travessias), bem como as obras de arte realizadas (muro em gabiões 

e muretes de protecção).  

Aguarda-se pela execução da sinalização vertical para a conclusão da obra. 

 

Estrada Nacional Nº3 

 Realização de 7,2 km de revestimento do pavimento em MBQ;  

  Construção do sistema de Drenagem pluvial (valas em betão, aquedutos, 

colectores, ramais e sarjetas) ao longo do troço concluídos;  

 Transmutação das tubagens de adução de água no traçado da estrada (Madre de 

Deus à cidade Capital) concluída; 

  Efectuada a tapagem dos buracos com MBQ em toda a extensão do troço. 

 

Água Creola 

 Efectuado 4,9 km de pavimento em MBQ bem como a requalificação de todos 

os dispositivos de drenagem existentes;  

 Conclusão do sistema de drenagem (valas, Passagem Hidráulicas, aquedutos) 

concluído;  

 Realização de obras de arte (muretes e ponte), estando por executar a sinalização 

do troço. 
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Requalificação Lote 2 aeroporto/ Praia Gamboa  

 Execução de 0,4 km de pavimento em MBQ e 40% da extensão do troço 

devidamente escarificado com as camadas de sob base e base do pavimento; 

 Acabamento do sistema de drenagem estruturado e executado na ordem de 55% 

incluindo obras de arte;  

 Dissipados níveis freáticos nos trechos de necessidade. 

 

Requalificação Lote 1: Conde/ Micoló - Fernão Dias 

 Drenagem e obras de arte (valas em betão, aquedutos e muros de protecção) 

executadas 45%;  

 Realização de cortes e saneamento dos buracos;  

 Aditamento ao contrato desencadeado passando a fazer parte das atribuições do 

empreiteiro a reabilitação do troço Fernão Dias - Micoló com revestimento do 

pavimento em Macadame (Terra Batida);  

 Realização de 1,2 km de enrocamento de pedra para estabilização da fundação e 

reconstituídas as camadas de sob base em igual extensão. 

 

Lote 3: Pantufo / S. Marçal 

 Revestimento em MBQ efectuado em toda a extensão do troço;  

 Construção do sistema de drenagem e sinalização horizontal realizados. 

 

Requalificação da estrada que liga Folha Fede /S. Fenícia 

 Revestimento em MBQ efectuado em toda a extensão do troço;  

 Construção do sistema de drenagem e sinalização horizontal realizados; 

 

Construção de estrada S.Fenícia / Pinheira 

 Escavação para construção de 1 travessia, 0,1 Km de lancil, e 0,08 Km de 

muretes em betão;  

 Execução de abates de árvores na proximidade do traçado da estrada. 

 

Gime- Manutenção corrente de Estradas 

 807,8 Km de estradas nacionais, secundárias e terciárias com bermas capinadas e 

dispositivos de drenagem (valas e aquedutos) saneados (limpos) pela sociedade 

civil organizada - GIME. 

 

Reparação da Ponte Paga Fogo 

 Encontro e Pilares recalcados com betão ciclópico;  

 Muro de ala em betão ciclópico construído; Leito do rio desassoreado e 

redirecionado. 

 

EN1/ Cemitério Santo Amaro 

 Documentos de licitação em preparação para lançamento de concurso; 

 

Construção de estrada penha/ Lixeira/ Água Porca 
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 Documentos técnicos e administrativos com vista à assinatura de uma Adenda ao 

contrato Penha / Ôbô Izaquente compilados submetidos à MIRNA, que por 

conseguinte submeteu à consideração do MFAP para apreciação e aprovação na 

medida em que o montante da adenda extravasa os 25% do montante do 

contrato. 

Aguarda-se as instruções do MFAP. 

 

Construção do Troço de estrada  Micondó/ Santana 

 Concurso lançado; 

 Produção de relatório de avaliação produzido e submetido ao COSSIL para 

apreciação e aprovação. 

 

Construção de Estrada ( EN1) Conde/ Gleba 

 Definição da plataforma de pavimento;  

 Realização de 0,08 km de terraplanagem. 

 

 EN2 ( deslizamento PK62+000) 

 Realização do Estudo pelo Gabinete externo especializado;  

 

Ponte San Fenícia 

 Concurso lançado, relatório de avaliação produzido e submetido a COSSIL para 

apreciação e aprovação. 

 

Construção do troço de estrada que liga Rio Lima - Gleba / Capela - 1ª fase 

 Documentos de licitação em preparação para o lançamento do concurso, 

devendo a verba dotada para a intervenção no PK62+000 ser transferida para 

suportar os custos dos trabalhos desta fase de empreitada. 

 

Ponte sobre o rio Cantador 

 Reconstruído o pilar em betão armado;  

 Estabiliza o tabuleiro da ponte; 

 Construído o muro de ala em betão armado;  

 Redireccionado o rio e desassoreado montante e a jusante da ponte; 

 

Ponte sobre o rio Lembá 

Actividade à ser realizada em 2 fases;  

 Criação da Ordem Administrativa para o início dos trabalhos de estabilização do 

tabuleiro em perigo de colapso emitida; Documentos técnicos de execução 

(desenhos, planos) submetidos à apreciação do INAE pelo empreiteiro; 

 Mobilização de equipamentos, actividades de desassoreamento do leito do rio e 

execução de ensecadeira para facilitar a reconstrução da fundação do pilar 

desabado em curso. 

 

Construção de muro de contenção na subida de Hospital Central 
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 Obra suspensa, devido ao desabamento do muro;  

Está prevista retomar as actividades programadas o mês de Novembro 2015 

pois o talude é instável e encontra-se em perigo de desabamento. 

  

Constrangimentos do Eixo I 

Os principais constrangimentos deste eixo são: 

 Inexistência de um sistema integrado de informação inter e intra-ministerial 

devidamente estrutura organizado e funcional; 

 Insuficiência de recursos financeiros para implementação das GOP; 

 Insuficiência de recursos financeiros e materiais tais como equipamentos 

informáticos e de escritório e meios rolantes; 

 Recursos humanos pouco qualificados; 

 Desactualização e inaplicabilidade da legislação sobre actividades dos 

empreiteiros de obras públicas e obras particulares; 

 Ataque de pragas que atacam as sementes (crothas) e folhas (Lagartas) o que 

pode por em causa a produção deste cereal, componente essencial para o fabrico 

local de ração animal; 

 Alto custo de produção; 

  Inexistência de uma Plano Nacional de Desenvolvimento Florestal e Cartografia 

Florestal; Estratégia de desenvolvimento industrial, Estratégia de 

desenvolvimento empresarial e tecnológico e industrial e o Programa de 

Reforma das Finanças Públicas;  

 Fraca motivação da parte dos investidores privados. 

 Dificuldade de implementação dos documentos de desenvolvimento sectorial 

como o protocolo assinado na Direcção de Indústria, 

 Inexistências dos seguintes Decretos-lei sobre: Identificação 

Geográfica/Dominação de Origem; a Normalização e Certificação de Produtos e 

Serviços na DI/SENAPI e aprovada a legislação sobre criação de um Fundo de 

Fomento Agro-Industrial (FFAI); 

 Problemas de cotas de implantação das infra-estruturas, devido sistemas por 

gravidade (água). 

 Inexistência do gabinete de Reforma das Finanças Públicas e o seu estatuto 

orgânico; 

 Complexidade crescente do planeamento do Sector Eléctrico, decorrente da sua 

expressão económica e de seu envolvimento com outros sectores da economia. 

 Início tardio das actividades do projecto por parte de alguns operadores 

(empresas) pela indisponibilidade da DT em atender ao pedido de avanço 

financeiro solicitado; 

 Falta de cumprimento da programação (prazo) por parte dos empreiteiros muitas 

vezes por falta de pagamento das facturas, o que dificulta os trabalhos da 

fiscalização em agir conforme ao contrato; 

 Indisponibilidade financeira para a realização das feiras agrícolas, faz com que 

os pagamentos sejam efectuados tardiamente o que condiciona pagamento de 
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multas desnecessárias; para garantir a produção atempada dos materiais 

necessários para o evento tais como: fabricação de Merchandising, pagamento 

da construção do stand, pagamento do espaço dentro do prazo estipulado pela 

organização do evento, o que origina a pagamento de multas; execução das 

obras programadas e cabimentadas. 

 Escassez de imagens de qualidade e alta resolução para a produção dos painéis 

do stand e produção de brochuras de qualidade para as feiras; 

 Celeridade nas diligências por parte das outras instituições do Ministério tutelar 

de alguns serviços tais como: preparação de toda a documentação para a 

deslocação dos técnicos, passaporte e vistos e desbloqueamento de verbas 

atempadamente. 

 

 

 

Recomendações do eixo I: 

 

As principais recomendações deste eixo prende-se são: 

 Dotar a Administração Pública de mecanismos (criação de base de dados e 

informatização dos serviços públicos) que permita uma maior comunicação e 

fluidez entre os serviços públicos e a aplicação efectiva de procedimentos das 

normas disciplinares da administração pública; 

 Promulgação Jurídica e publicação do Regulamento Geral de Construções e 

Habitações Urbanas de São Tomé e Príncipe e o Regulamento de actividades de 

Empreiteiro de Obras Públicas Particulares, pelo órgão Nacional competente; 

 Dotar os sectores de recursos financeiros e materiais;  

 Que a LAINA proceda a promoção dos produtos menos vendidos, quer os 

existentes na loja central quer nas delegações regionais; 

 Que através do CIAT se implemente o controlo de qualidade dos insumos 

importados como são os casos das sementes hortícolas; 

 Instalação dos centros de compostagens nas comunidades agrícolas 

seleccionadas; instalação de abrigos, estufas nas comunidades agrícolas 

seleccionadas e criação de novos centros de viveiros para as culturas de 

exportação, em particular a de Pimenta; 

 Realização do 3º Inventário Florestal Nacional; Elaboração e Aprovação do 

Plano de Desenvolvimento Florestal; 

 Aprovação urgente do Decreto-lei sobre sanidade vegetal para que as actividades 

de inspecção sejam adequadamente legal e providenciar a reparação dos 

equipamentos avariados no CIAT que tem posto em causa o normal 

funcionamento do sector e a aquisição de novos filtros para o ELIX (aparelho 

para água pura); 

 Que se prossiga com os encontros com vista a implementação das actividades 

previstas no protocolo assinado com as Câmaras; 

 Elaboração da estratégia desenvolvimento industrial e a estratégia de 

desenvolvimento empresarial, tecnológico e industrial; 
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 Aprovação e publicação das seguintes propostas dos Decretos-lei sobre: 

Identificação Geográfica/Dominação de Origem; a Normalização e Certificação 

de Produtos e Serviços na DI/SENAPI e aprovada a legislação sobre criação de 

um Fundo de Fomento Agro-Industrial (FFAI); 

 Construção de torres com sistema de bombagem ou introdução de turbinas para 

produção hidroeléctrica entre a captação e reservatórios (Água) 

 Criação do Gabinete de Reforma das Finanças Pública; 

 Elaboração do documento “Programa de Reforma das Finanças Públicas” ; 

 Aquisição de um meio rolante com melhores condições para facilitar nas 

actividades sector, e capacitação contínua dos quadros ligados a Reforma das 

Finanças Públicas; 

 Planeamento estratégico antecipado de execução de políticas de expansão do 

sector eléctrico nacional com Directrizes, em vez de projectos pontuais para 

situações específicas, reflectindo um padrão de desenvolvimento do Sector sem 

planeamento; 

 Analisar o papel da energia eléctrica em cenários alternativos da evolução da 

economia de S. Tomé e Príncipe, e balizando os investimentos em transmissão, 

distribuição, electrificação rural e instalações gerais; 

 Proceder regularmente ao pagamento atempado dos autos de medição 

devidamente validados pela instituição para que seja exigido o cumprimento do 

prazo da obra por parte dos operadores; 

 Necessidade de disponibilizar verbas afectas as obras programadas para cada 

ano; 

 Capacitar técnicos afectos ao nível da organização e participação nas feiras 

agrícolas; 

 Promulgação Jurídica e publicação do Regulamento Geral de Construções e 

Habitações Urbanas de São Tomé e Príncipe e o Regulamento de actividades de 

Empreiteiro de Obras Públicas Particulares, pelo órgão Nacional competente. 

 

 

EIXO II – Aposta na Coesão Social e na Credibilização Externa de São 

Tomé e Príncipe  

 

A coesão social é um factor determinante para o crescimento económico gerador de 

emprego e para redução da pobreza. Este eixo enquadra-se nos eixos 3 e 4 da ENRP II, 

nomeadamente, desenvolvimento do capital humano e melhoria dos serviços sociais 

básicos e reforço da coesão e protecção social, e tal como o Programa do XVI Governo 

encontra-se subdividido em cinco capítulos.  

Para tal, foram implementados os programas e medidas através de projectos /acções, em 

diferentes domínios como assim se segue. 
 

Capítulo 1. Valorizar o capital humano e reforçar a boa governação  
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Educação e Formação  

O Governo aposta numa educação de qualidade para todos como veículo essencial de 

valorização do capital humano e de melhoria de participação no processo de 

desenvolvimento nacional. Neste sentido, foram implementados os seguintes programas 

e medidas de política, através de projectos/ acções com realce para investimento público 

 

 Aumento da cobertura e qualidade do ensino  

 Expansão e melhoria das capacidades de oferta no Ensino Básico e outros níveis 

do Ensino: 

 Construção da Escola Básica em Madalena  

 Encontra-se na fase final de conclusão 3 salas de aulas. Espera-se ter cerca de 

300 alunos no sistema, e diminuir o fluxo dos alunos que desloquem à capital do 

país e consequentemente melhorar a qualidade do ensino. 

 

Aquisição de meios rolantes - transporte escolar 

 Aquisição, neste ano lectivo, de 10 autocarros para permitir que os alunos 

desloquem das suas localidades aos Centros de Ensinos com vista à melhoria de 

ensino. 

 

Construção da Escola São Marcos – Fase I 

 Já se fez o lançamento da 1ª pedra e o arranque irá acontecer ainda este ano. A 

construção desse Liceu com 20 salas vai permitir que os professores e cerca de 

2.000 alunos encontrem um espaço escolar com as devidas condições para o 

processo de ensino-aprendizagem de qualidade.  

 

Construção Escola Secundária Básica em Trindade 

 Conclusão de 6 salas de aulas. O que permitiu instalar cerca de 600 alunos com 

salas de aulas em melhores condições. 

 

 Implementação do Ensino Técnico Profissional virado para o mercado de 

trabalho: 

 Formação de 397 jovens e adultos nas áreas de informática na óptica de 

utilizador, padeiro e pasteleiro, pedreiro, electricidade e canalização. Esta 

formação permitiu que esses jovens e adultos estejam preparados e com 

competências para o mercado de emprego e para a criação do auto-emprego. 

 

 Implementação de programas específicos para a formação inicial e contínua 

dos educadores, professores do Ensino Básico e Secundário: 

 Sustentabilidade funcional da DGPIE e do ISEC apoiada através das acções nas 

áreas de planeamento geral, desenvolvimento curricular e da gestão de projectos 

educativos; 

 Materiais didácticos de apoio às actividades de formação inicial e contínua e de 

exercício de funções directivas elaborados; 



33 
 

 Formadores do ISEC e professores (formandos do ISEC) em formação inicial e 

em formação contínua, com mais ferramenta de ensino/aprendizagem na área de 

formação de professores; 

 

Estas acções contribuíram para um olhar mais crítico e Nova perspectiva na resolução 

dos problemas e na supressão das necessidades, realização profissional e satisfação dos 

formadores do ISEC, com a participação activa na elaboração do próprio material 

didáctico e a ISEC com algumas necessidades supridas e com melhor capacidade de 

resposta à necessidade de consulta e investigação actualizada por parte dos formandos. 

 

 Realização de campanhas de sensibilização e mobilização geral contra o 

analfabetismo: 

 Funcionamento de 60 turmas alfabetização STP ano lectivo 2015/16, no meio 

urbano e rural. 

 Inclusão de uma turma alfabetização STP, na Cadeia Central. 

 Implementação de 4 turmas alfabetização STP na escola de Surdos-mudos e 

Fernão Dias 

 Capacitação dos coordenadores distritais e Alfabetizadores, no âmbito da 

metodologia pedagógica de Adultos. 

 

 Consolidação dos ganhos obtidos no Ensino Básico no domínio de acesso e 

melhorar a qualidade e a eficiência do ensino/aprendizagem: 

 

Reabilitação da Escola Básica de Santa Catarina  

 A obra já foi concluída. Permitiu aos professores e alunos o acesso a uma 

infraestrutura com melhor qualidade e mais atractivo ao serviço de ensino-

aprendizagem.   

 

 Educação pré-escolar para todos  

 Universalização do acesso ao Ensino Pré-Escolar de boa qualidade de 3-5 anos: 

 

Construção do Jardim de Infância em Neves  

 A obra não teve início por causa do terreno para sua implantação. No entanto, 

os expedientes estão em curso para resolução desses problemas e proceder o 

lançamento da 1ª pedra. 

 

Construção da Creche de Queluz  

 A creche está na fase final de conclusão e espera-se recebê-lo ainda este ano. 

Com a conclusão dessa creche, cerca de 100 crianças serão beneficiadas com 

um espaço em melhores condições para o processo do ensino de qualidade. 

 

Construção do Jardim Infância em Ribeira Peixe 
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 O projecto já foi finalizado e permitirá que cerca de 120 crianças de Ribeira 

peixe e arredores encontrem um espaço com condições para o processo de 

ensino. 

 

Construção Jardim em Fernão Dias 

 

 Encontra-se na fase de conclusão, faltando apenas alguns arranjos, 

nomeadamente a colocação das lâmpadas, pintura, colocação dos mosaicos, 

colocação do tecto falso, bem como o respectivo murro de vedação. Acima de 

tudo espera-se que haja uma melhoria do nível de ensino, na referida 

comunidade.   

 

 
  

 Acção Social e alimentação escolar  

 Consolidação de estratégias para introdução de produtos locais na alimentação 

escolar: 

Financiamento da Cantina Escolar 

 Está em curso a aquisição de género alimentícios como óleo alimentar, feijão, 

entre outros para melhoria na aprendizagem.  

 

Saúde  

A aposta no capital humano implica, para além de agir na educação do Homem são-

tomense, actuar no domínio da saúde. Nesta óptica, é também propósito do Governo 

levar o bem-estar a todo o povo de São Tomé e Príncipe e ter um povo saudável e apto 

para participar no processo de crescimento económico, imune contra as grandes 

endemias.  

 

 Melhoria de prestação de cuidados de saúde  

 Reorganização do atendimento nos serviços de urgência: 

Mobilização de fundos para as intervenções de urgência relacionado com o 

paludismo 

 Fundos disponíveis ao longo do período para intervenção de urgência para as 

intervenções de urgência relacionado com paludismo mobilizados 

 

Além disso, a Cruz Vermelha já distribuiu no distrito de Mé-zochi, Água Grande e na 

RAP mais de 50.000.000 mosquiteiros. 

 

 Reforço e organização institucional  

 Reestruturação do gabinete do sistema de informação de saúde: 

 Realização de controlo de qualidade de medicamentos, TDR, insecticida 

(envio de amostra para exterior) e lâminas de sector público e privado 

 

 Revisão do regulamento e reorganização da Junta Médica. 
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 Diminuição da evacuação sanitária a Portugal, através do Projecto Saúde para 

Todos. 

 

 Melhoria das infra-estruturas sanitárias  

 Reabilitação de postos e centros de saúde: 

 Encontra-se em curso a Reabilitação de Enfermaria dos postos sanitários de 

Santo Amaro, Micoló e Desejada com o intuito de Melhorar a qualidade dos 

serviços prestados à população. 

       Construção de Um Laboratório de Tuberculose no CHST  

    

 Obras de construção dos mesmos estão em curso para a Melhoria da situação 

sanitária, através da redução da taxa de mortalidade nacional causadas pela 

doença da tuberculose. 

 

Obras de reabilitação e pintura dos Postos Sanitários 

 Conclusão dos serviços intensivos do HAM e do centro de Saúde de Bombom 

para permitir a melhoria das condições físicas das infra-estruturas e por 

conseguinte melhorar as condições de atendimento dos cuidados intensivos e 

melhores condições de trabalho dos técnicos. 

 

 Reforço de informação, educação e comunicação para saúde  

 Reestruturação e reorganização do Centro Nacional de Endemias (CNE): 

Formação de técnicos em PNLP (central e distrital) em gestão, liderança, 

parcerias, planificação e coordenação 

 32 Técnicos do PNLP formados na nova política "eliminação do paludismo". 

 

 

Formação de técnicos de saúde no uso GPS e no mapeamento de zonas 

 46 Técnicos de saúde formada no uso de GPS e mapeamento de zonas. 

 

Formação de formadores (técnicos de saúde) em gestão e planificação concernente 

a pré-eliminação de paludismo, gestão de programas e consultoria externa 

 18 Formadores formados em gestão e planificação da política "eliminação de 

paludismo". 

 

Formação do pessoal técnico sobre a LAV e Vigilância Entomológica 

 41 Técnicos formados sobre a LAV e Vigilância entomológica. 

 

Supervisão formativa e participativa a todos os níveis em controle vetorial 

incluindo na RAP 

 48 Supervisões realizadas em S. Tomé e 2 na RAP. 
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Aquisição de medicamentos recomendados pela politica nacional para manejo de 

casos de paludismo (incluindo medicamentos p/tratamento radical e 

quimioprofilaxia dos viajantes da RAP) 

 

 Revisão do programa de Saúde escolar em colaboração com o Ministério de 

Educação, Cultura e Ciência (MECC): 

Capacitação de directores escolares sobre as novas orientações de luta contra 

paludismo 

 160 Directores escolares formados sobre as novas orientações de luta contra 

paludismo 

 
 

 Melhoria de assistência infantil e imunização  

 Reorganização do sistema de cuidados materno infantil;  

 

 Mais de 40% de casais protegidos com um método de planeamento familiar. 

 Aumento de cobertura e introdução de novas vacinas. 

 Mais de 90% de crianças menores de 1 ano de idade protegidas com todos 

antigénios. 

Importa-se referir que todas essas acções permitiram a diminuição da evacuação 

sanitária à Portugal. 

Justiça  

O XVI Governo Constitucional ciente dos disfuncionamentos persistentes e múltiplos 

no funcionamento do sistema judiciário, com efeitos negativos na actividade económica 

e dos cidadãos, considera fundamental torná-lo mais credível, célere e mais próximas 

dos cidadãos.  

 

 Credibilização e melhoria de acessibilidade à justiça  

 Prossecução da reforma legislativa e actualização dos diplomas:  

 Criação de uma Comissão (Despacho GM-MJDH Nº 90/2015) para análise 

das propostas elaboradas por consultor internacional e para a elaboração do 

relatório final. 

 

 Recuperação dos Livros de Assentos de Nascimentos;  

 Recuperação da parte dos livros de assentos de nascimentos e outros registos 

em estado de deterioração.  
 

 

 Prossecução da política de modernização e credibilização dos tribunais, dos 

actos judiciais e garantir o acesso universal a justiça  

 Criação de condições condignas de trabalho para os magistrados e 

funcionários judiciais. 

 Atribuição de viaturas aos novos juízes e magistrados como forma de facilitar a 

deslocação dos mesmos aos postos de trabalho e gerar maior motivação com 

vista a melhorar o desempenho destes.   
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 Pagamento de subsídios aos solicitadores judiciais 

 

 Prevenção e combate à delinquência e à criminalidade  

 Melhoria da inserção social de reclusos.  

 Reclusos transportados com regularidade (Príncipe/ São Tomé e vice versa) de 

forma a ter maior celeridade na resolução de casos no país. 

 

Comunicação Social 

O Governo pretende que os cidadãos santomenses tenham acesso a várias fontes de 

informação, susceptível de contribuir para a promoção de uma participação mais activa 

e de envolvimento cada vez mais profícuo no processo de desenvolvimento nacional. 

Com esse propósito, o Governo empenhar-se-á, em 2015, para que haja uma cobertura 

radiofónica e televisiva cada vez mais abrangente e com melhor qualidade, que possa 

ser captado por um maior número possível de cidadãos.  

 

 Promoção dos Mass Midias e democratização de acesso e promoção às novas 

plataformas da informação 

 

 Alargamento dos sinais de rádio e televisão ao conjunto do Território Nacional; 

 Foi efectuada a manutenção dos emissores o que permitiu  uma maior cobertura 

nacional do sinal da RNSTP.   

 

 Reforço de capacidade técnica dos quadros da RNSTP e TVS, no domínio das 

novas TIC’s.  

 Foi formado 1 quadro técnico no domínio de Gestão Administrativa. 

  

Capítulo 2 Apoiar a juventude, consolidar a família e proteger grupos 

vulneráveis 

Juventude  

 

A juventude constitui ainda uma fonte inesgotável de energia, de ideias, vitalidade, 

infinita imaginação e capacidade de acção, o que faz dela o maior e o mais importante 

recurso humano para o desenvolvimento e factor determinante de mudanças sociais, 

desenvolvimento económico e progresso.  

 

 Reforço do capital humano e melhoria das condições sociais de base da 

população juvenil  

 

  Reforço do mecanismo institucional no domínio da juventude;  

 Foi submetida ao Conselho de Ministros para aprovação a proposta de Estratégia 

Nacional da Juventude (2015-2019).  

 

 Promoção do associativismo e voluntariado; 
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 Foi elaborada a proposta de lei que estabelece o Regime Jurídico do 

Associativismo Jovem e submetida ao Conselho de ministros para aprovação; 

 

 Desenvolvimento do programa de empreendedorismo e micro crédito jovem;  

 Teve início no mês de Setembro, em todos os distritos do país e na Região 

Autónoma do Príncipe, a inscrição para o programa Empreendedorismo Jovem. 

A inscrição teve o seu término no dia 16 de Outubro.  

A formação terá início em 9 de Novembro.  

 

Género  

Destacam-se as seguintes realizações: 

 Sensibilização de 24 comunidades rurais a favor de acesso e manutenção das 

mulheres/raparigas em todos os níveis, sobre IST e VIH/SIDA, combater a 

descriminação contra a mulher e promover os direitos sexuais, reprodutivos e 

autonomia da mulher, jovens adolescentes. As comunidades contempladas 

foram comunidades de Ribeira Funda, Santa Catarina, Diogo Vaz, Ribeira 

Palma Praia, Colónia Açoreana, Micondó, São António, Santa Cecília, Mato 

CanaClaudinoFaro,AnselmoAndrade,Caridade,MonteCafé,SãoJosé,BemPosta,V

istaAlegre,Milagrosa,AgostinhoNeto,Caldeiras,FernãoDias,Canavial,Ferreira 

Governo, Dona Augusta, Angra Todo Praia e São João; 

 

 Formação de capacitação de Células/ Pontos focais de género dos ministérios 

sectoriais e Câmaras distritais;  

 

Esta formação contribuiu para que as estruturas focais dos ministérios sectoriais e 

Câmaras distritais estejam mais capacitadas para velar na integração das questões de 

género, na concepção, planificação, orçamentação, seguimento e avaliação das acções 

de desenvolvimento;  

 

 Formação de capacitação de 20 formadores/facilitadores em Estatística de 

Género.  

Esta acção contribuiu para que os profissionais estejam mais capacitados para avaliar o 

impacto das suas acções na integração das questões de género e direitos humanos bem 

como os pontos focais identificados para recolha de dados estatísticos administrativos. 

 

 Workshop sobre género e direitos humanos nas politicas e programas de saúde 

destinado aos gestores de programas e Enfermeiras/os parteiras/os e 

enfermeiro/as da pediatria de Postos de Saúde no distrito de Me-zochi; 

 

 Formação sobre Mudança de comportamento e Abordagem de Atendimento aos 

PS para os agentes de polícia nacional. Neste formação  foram formados 20 

agentes em cada distrito.  
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Habitação e Imobiliária  

No domínio da Habitação e Imobiliária, o Governo tem como opção de política 

imprimir uma nova dinâmica no sector de construção de casas, com vista a mobilizar 

meios necessários para melhorar a situação habitacional 

 

 Imprimir uma nova dinâmica no sector de construção de casas 

 Construção de casas sociais; 

 As demarches foram feitas no sentido de se proceder à construção de bairros 

habitacionais incluindo as unidades sociais de base jardim/creche, posto de 

saúde, posto comercial, centro recreativo nos locais a seguir indicados: Gaveto 

de Guadalupe; Almas, S. Marcos e (Malanza).  

Com este projecto, o Governo pretende aumentar a oferta de casas sociais e reduzir o 

défice habitacional.  

 

 Reforço do papel do Instituto de Habitação e Imobiliário;  

 Foram desenvolvidas acções com vista à organização da contabilidade geral no 

período compreendido entre 2003 a 2014 a fim de se apresentar as 

demonstrações financeiras do Instituto de Habitação e Imobiliária. 

 Também foram efectuadas visitas à instituições congéneres no estrangeiro para 

trocas de experiências e estabelecer parcerias. 

 

Emprego e assuntos sociais  

No domínio do emprego dos assuntos sociais, o Governo assume o compromisso de 

inverter o actual quadro, caracterizado, de entre outros, por desenquadramento 

institucional dos programas e estratégias de desenvolvimento do sector, baixa 

capacidade técnica para responder as reais necessidades de procura de emprego, 

ausência de medidas no âmbito das relações de trabalho, fraca coordenação e integração 

dos centros de formação profissional, insuficiência de meios e equipamentos essenciais 

para o bom funcionamento dos serviços.  

 

Neste sentido e para inverter a actual situação, o Governo desenvolveu o seguinte:  

 

 Melhoria do quadro de trabalho e emprego  

 Reforço de capacidade institucional (aperfeiçoamento dos instrumentos 

jurídicos, técnicos, organizacionais e financeiros;) do sector;  

 Formação de 20 inspectores da Inspecção Geral do Trabalho; 

 Formulação de estratégica nacional no domínio de relações de trabalho, 

estatísticas de trabalho, emprego, formação profissional e planeamento de 

mão-de-obra:  

 Foi fixado pela primeira vez no país, em consenso com os parceiros sociais, o 

salário mínimo nacional para os sectores públicos e privados, sendo para o 

sector público 1.100.000,00 Dbs, o sector privado micro-empresas ou empresas 

familiares de sector domésticos 800.000,00 Dbs, pequenas empresas 

1.000.000,00 Dbs; médias empresas 1.300.000,00 Dbs, e grandes empresas 
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1.600.000,00Dbs. A medida entrará em vigor em Janeiro do próximo ano e a  

grelha de salários deverá ser revista todos os anos, tendo sempre em conta a 

evolução da económica do país. 

O Diploma do código do trabalho foi submetido ao conselho de ministros 

 

 Dinamização do Conselho de Concertação Social: 

 Está prevista para os meses de Outubro/Novembro a formação no domínio de 

Tripartismo, Diálogo Social e Gestão Baseada nos Resultados a ser ministrada 

pela Directora da OIT com o CCS e Comité de seguimento do PPTD 

 

 Reforço de capacidades nacionais de concepção e execução de políticas e de 

programas de emprego, criando novas oportunidades de emprego:  

 Foi aprovado a Politica e Estratégia Nacional de Emprego que contribuirá para 

melhorar a coordenação das acções relativas a criação de emprego e formação; 

 

 Operacionalização do Centro Nacional de Emprego e Formação Profissional: 

 Foi submetido ao Conselho de Ministros a proposta de alteração do Decreto nº 

61/79 que cria o Centro Nacional de Emprego e Formação profissional. 

 

 Operacionalização do Observatório de Emprego e Formação Profissional:  

 Criação do website do Observatório do emprego e Formação profissional. E está 

prevista uma formação para o último trimestre ministrada pelo INE. 

 

 Adequação da formação profissional às reais necessidades de actividade 

económica, oportunidades de emprego e de desenvolvimento do País;  

 Foi elaborado Termos de referência para a contratação de consultores para a 

realização dos referidos estudos. 

 

 Dinamização das actividades inspectivas, preservando as condições de 

segurança, higiene, saúde e a protecção social obrigatória dos trabalhadores: 

 Fizemos com que algumas entidades empregadoras cumprissem as leis laborais 

existentes no país; 

 Redução do índice de acidentes de trabalho; 

  Melhoria de empregabilidade de homens e mulheres. 

 

 Desenvolvimento do Sistema de Protecção e Segurança Social  

 Implementação de reformas e codificação da legislação da segurança social: 

 Construção de um grupo de Estudo no âmbito do INSS, que está a fazer a análise 

da lei nº 7/2004 e o Estatuto Orgânico da Segurança Social para propor 

alterações para a elaboração de um código da Segurança social, que reúna num 

só livro, toda a legislação da Segurança Social. 

 



41 
 

 Implementação de uma nova política para o sistema de segurança social, 

visando recapitalizar e dar sustentabilidade ao fundo de reforma: 

 Elaboração de um estudo que identifica as fontes de financiamento do INSS e 

suas vantagens e desvantagens com objectivo de fazer a diversificação das 

fontes de aplicação dos fundos da segurança social, evitando dependência dos 

depósitos bancários.  

È uma forma de permitir que o INSS aplique os seus fundos de forma mais consistentes 

aos fundos da segurança social. Neste momento aguarda-se a implementação das 

propostas formuladas no estudo. 

 

 Reformulação e implementação da estrutura orgânica do INSS:  

 Teve início a implementação do projecto de informatização do INSS. 

 

 Descentralização de alguns serviços da segurança social para distritos 

distantes: 

 Criação de delegações de INSS, junto às capitais de distritos distantes;  

 Elaboração de protocolos com as autarquias evitando deste modo a deslocação 

de cidadãos a cidade capital, para tratar de assuntos ligados à segurança social. 

 

 Adequação do quadro legal de luta contra o trabalho infantil  

 Foi submetido ao conselho de Ministros a proposta de Legislação sobre o 

trabalho infantil. 

 

 Apoio à integração social dos grupos mais carenciados.  

 Adopção e apropriação pelo Governo da Politica e a Estratégia Nacional de 

Protecção Social. 

 Validação do documento de Direitos das Crianças à Protecção Contra todas as 

formas de violência  

 

Capítulo 3 – Promover Cultura Nacional e o Desporto e a Inclusão na 

Diáspora  

 

Desporto  

O Desporto é inquestionavelmente um elemento de coesão social e de integração, 

proporcionando uma melhor qualidade de vida e o reforço da auto-estima e o orgulho 

nacional. Neste domínio, o desafio é promover e efectivar políticas e acções que geram 

iniciativas desportivas individuais e colectivas.  

 

 Promoção do Desporto Juvenil e Escolar  

 Massificação e orientação da prática do desporto: 

 Reabilitação do parque ex-Sinécia em 60% e o estádio 12 de Julho em 45%; 

 Teve início a primeira fase das obras de construção de 6 pólos desportivos 

(Monte Café, Água Izé, Guadalupe, Neves, Angolares e RAP) 
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 Promover a participação dos jovens nas actividades desportivas: 

 Participação dos atletas nos jogos africanos, o que contribuiu para a qualificação 

do país nos jogos Para olímpicos no Rio de Janeiro de 2016. 

 

Capítulo 4 - Reforçar o poder local e criar pólos de desenvolvimento 

 

Poder local 

 Construção de uma lavandaria pública na praia São Paulo, Praia Luxinga (na 

comunidade de 2 Paus); 

 Construção de dois centros de formação digital sendo um na zona de Reboque, 

com uma sala e computadores e um terraço com acentos e tomadas eléctricas e 

acesso livre de internet para os que já possuem aparelhos de comunicação, e 

outro na zona de S. Marçal com acesso a internet para todos, pequenas 

formações em línguas, cursos de informática e outros; 

 Está em curso a requalificação da praça de táxis de S. Tomé, com a colocação de 

6 abrigos para táxis, instalação de 12 novos postes de iluminação, nova 

pavimentação, zona verde, instalação de quiosque móvel, recuperação da vala e 

do novo pavimento do estacionamento, recuperação e pintura das fachadas dos 

prédios existentes 

 Estabelecimento da praça digital no Parque popular; 

  Entrega de um veículo e fardamentos de combate ao incêndio aos Serviços 

Nacionais de Protecção Civil e Bombeiros. Essa acção foi uma parceria da 

Câmara com a ONG Terra Verde. 

 Entrega de materiais didácticos a escola primária de Praia Gamboa  

 Construção de um centro de captação de rio D´ouro que irá beneficiar as 

localidades de Monte Macaco, Bom retiro e Queluz; 

 Reabilitação e construção de um reservatório de água; 

 Lançamento de primeira pedra para construção de chafarizes, depósito de 

armazenamento e tratamento de água e lavandarias para as comunidades de S. 

José, António Soares e Santa Margarida 

 Está em curso a construção da ponte de acesso que liga as duas margens do rio 

do bairro “ Água pequenina” da cidade da Trindade; 

 Formação e capacitação de quadros técnicos e de apoio à Câmara distrital e das 

ONG’s circundantes de Mé-zochi no quadro do programa de Reforço de 

capacidades do Poder local e regional na implementação dos programas e 

projectos de desenvolvimento. 

 Construção de raiz de uma casa madeira composto de dois quartos, uma sala e 

uma cozinha para uma família carenciada; 

 Foi entregue á comunidade de Monte café uma lavandaria, um chafariz e 

iluminação pública; 

 Construção de chafariz e instalação de iluminação pública na comunidade de 

Boa entrada;   
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 Construção de um centro recreativo, lavandaria, chafariz e instalação de 

iluminação pública na comunidade de Morro Peixe e Praia Guêgue.  

 Inauguração da rádio local denominada Rádio Lobata e uma Praça digital na 

cidade de Guadalupe; 

 Realização da Semana Cultural - digital com objectivo de demonstrar a 

importância de novas tecnologias do distrito. Nesta semana realizou-se palestras, 

feiras de livro, exposição de equipamentos tecnológicos, exposição de obras de 

arte, desfiles culturais, etc. 

 Lançamento de primeira pedra para construção de estrada do Sr. Marciano, 

Saltado e Gleba que faz a ligação com a estrada principal da Vila de Conde e 

para construção de um pólo desportivo; 

 Entrega de equipamentos desportivos (bolas) as equipas de jovens da cidade de 

Guadalupe e Conde. 

 Foi inaugurado um posto policial. 

 

 

Capítulo 5 – Reforçar as relações externas e de cooperação e preservar a 

soberania nacional 

 

Política externa e cooperação internacional  

No domínio de política externa e cooperação internacional, a prioridade o XVI Governo 

é de reforçar a presença do País na arena internacional, recuperar a credibilidade e a 

imagem do País no estrangeiro e realizar a diplomacia económica, em prol do 

desenvolvimento nacional.  

 

 

Cooperação Internacional  

  Cooperação económica com Estados estrangeiros e Organizações 

Internacionais: 

 visitas de trabalho e de reforço da cooperação que tiveram lugar ao mais alto 

nível do Governo, mormente no quadro da preparação da Conferência 

Internacional com os doadores e investidores em Londres para disponibilizarem 

capital e investimentos privados, para a implementação da estratégia definida 

pelo Governo para o desenvolvimento do país. 

 Foram estabelecidas cooperação com os seguintes Estados estrangeiros: África 

do Sul; Angola; Cabo verde; Camarões; Congo; Gabão; Guiné-Equatorial; 

Marrocos; Moçambique; Nigéria; Portugal; Cuba; Brasil; Estados Unidos 

América; Taiwan; Japão; Índia; Emirados Árabes Unidos; Kuwait; Turquia; 

Reino Unido; Países Baixos; Luxemburgo e Austrália, entre outros. 

 

Relativamente às Organizações de rodshows em capitais asiáticas:  

 Singapura, Malásia, Macau-Fórum RPC/países da CPLP, Taiwan, Indonésia, 

Tailândia, Hong Kong, Brunei, Coreia do Sul e Índia. 
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Destacam-se também parcerias com órgãos do SNU, designadamente UNICEF; PNUD, 

FNUAP, OMS, BAD entre outros. 

Outras parcerias, igualmente, se destacam como as Instituições Nacionais de Direitos 

Humanos (INDF); Programa Detalhado para o Desenvolvimento da Agricultura em 

África (PDDAA). 

 

São, entre outros, os resultados obtidos com as cooperações entre os países: 

  

Na sequência da visita efectuada pelo Secretário de Estado da Cooperação de Portugal, 

entre 26 de Fevereiro e 3 de Março destacam-se: 

 Realizou-se o balanço sobre a realização do PIC em vigor com Portugal, e 

preparou-se as bases para a elaboração do agora denominado PEC – Programa 

Estratégico de Cooperação 2016-2019, tendo sido proposta a criação de uma 

Comissão Nacional para a sua preparação com vista ao Seguimento do Programa 

Indicativo de Cooperação (PIC) 2012-2015, avaliado em EUR 43 500 000,00 

financiando programas de cooperação em Finanças Públicas, Desenvolvimento 

dos Serviços Legais e Judiciários;  

 Cooperação Técnico-Militar (Programa Bandeira);  

 Cooperação Técnico-Policial, Educação para Todos (Escola +);  

 Bolsas de estudos internas e externas;  

 Saúde para Todos;  

 Projectos de Acção Social;  

 Gestão dos Resíduos sólidos em STP;  

 Combate às alterações climáticas e Centro de Formação Profissional do Budo-

Budo.   

 Foi assinado um Acordo sobre a Dupla Tributação entre os dois países para a 

preparação do ciclo pós-2015. 

 

 

A cooperação com a Cuba permitiu a: 

  Continuação do Programa de concessão de bolsas de estudo e manutenção de uma 

equipa médica multidisciplinar. 

 

Com o Brasil foi feito: 

 Um balanço dos projectos de cooperação com a República Federativa do Brasil, por 

ocasião da breve visita que o Ministro das Relações Exteriores daquele país efectuou 

a São Tomé e Príncipe; 

 Assinatura de um Acordo trilateral STP/Brasil/FAO para a implementação da 

alimentação escolar e apoio ao Desenvolvimento da Produção de Artesanato em São 

Tomé e Príncipe foi finalizado, mas com pendências a resolver - por parte de STP, a 

cessão do ponto de vendas; por parte do Brasil, a ultimação do site de vendas, 

assegurando desta forma a formação de jovens em vários domínios para o primeiro 

emprego e garantida a alimentação escolar através de um Acordo trilateral. 
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Com a República da China (Taiwan) procedeu-se à: 

 Assinatura do Programa de Cooperação Bilateral para o ano de 2015, com a 

República da China (Taiwan), em 24 de Abril de 2015, tendo sido possível o 

apoio Institucional aos órgãos de soberania e ao Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e Cooperação (MNEC) e possível a implementação dos projectos 

em diversos domínios de acordo com o estabelecido no OGE 2015. 

 

Com o Japão: 

 Foram remetidos dois Projectos, o de Instalação das Centrais de Produção e 

Distribuição de Oxigénio Medicinal que se encontram em negociações para 

financiamento através da utilização do Fundo de Contrapartida; 

 Dez projectos do Ministério da Educação, Cultura e Ciência inscritos no OGE 

foram submetidos à consideração do Governo japonês para financiamento 

através da utilização do Fundo de Contrapartida; foi preparado e assinado em 12 

de Fevereiro, entre o Ministro da Economia e Cooperação Internacional e o 

Embaixador do Japão, o Acordo por Troca de Notas relativo à Ajuda Alimentar 

japonesa para o ano fiscal de 2014 (KR 2014); Uma missão da JICS (Sistema de 

Cooperação Internacional do Japão) levada a cabo pela Sra. Hayashi esteve no 

País e inteirou-se dos procedimentos relativos à gestão do Kr 2013, aos 

preparativos para a recepção do Kr 2014 e das questões relacionadas com a 

gestão do Fundo de Contrapartida;  

 Visita ao país, entre os dias 10 e 13 de Julho, de uma a nova diplomata na 

Embaixada do Japão em Libreville, Senhora Matsuda Nao, durante a qual foi 

feito o balanço da execução do Ajuda Alimentar KR 2013, bem como a 

reinauguração dos armazéns no porto de São Tomé, reabilitados através da 

utilização de verbas do Fundo de contrapartida e sessão de esclarecimentos com 

os representantes da JICA (Agência de Cooperação Internacional do Japão) 

acerca do programa denominado “ABE Initiative”, que concede 2 bolsas de 

mestrado e estágio integrado naquele país.  

 

Através desta cooperação tem sido possível o abastecimento do mercado nacional em 

arroz e registado melhoria da eficácia na gestão da Ajuda Alimentar e do Fundo de 

Contrapartida. 

 

Quanto ao Timor Leste: 

 Identificou-se os constrangimentos ao desenvolvimento das actividades da CNE 

e possíveis formas de apoio aos actos eleitorais. 

 

Relativamente à Turquia: 

 Embaixador da Turquia esteve em visita de trabalho ao país, durante a qual foi-

lhe entregue o projecto de criação da central de produção de oxigénio 

hospitalar, tanto para o Hospital Central como para o Regional do Príncipe. 
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Foi ainda elaborado e submetido à apreciação das autoridades turcas, o projecto de 

aquisição de equipamentos para os laboratórios da Universidade Pública de São Tomé e 

Príncipe. 

 

Países Baixos:  

 Encontra-se em curso a identificação de possíveis áreas de infra-estruturas em 

correlação com o Consulado Honorário dos Países Baixos em STP.  

 

Através da cooperação com os órgãos do SNU, UNICEF: 

 Realização de uma reunião com a Representante Adjunta do UNICEF em São 

Tomé e Príncipe, para balancear a situação do Programa de Cooperação entre o 

Governo e esta Agência das Nações Unidas para o transacto ano de 2014; 

 Realização de duas reuniões do Comité Nacional de Pilotagem do SITAN 2015 

(Situação das crianças e mulheres em STP); Actualmente dois consultores 

internacionais trabalham na elaboração do Relatório SITAN 2015; 

  Iniciativas tendo em vista o relançamento do Comité da CDC (Convenção dos 

Direitos da Criança); 

  Lançamento de um concurso para a contratação de um consultor para a 

elaboração do Plano Estratégico de Implementação das Recomendações da 

CDC;  

 Actividade de Promoção da CDC na Região Autónoma do Príncipe; 

 Reunião de Coordenação dos Pontos Focais de Cooperação com a UNICEF; 

 Revisão a meio percurso do Plano de acção 2015-2016 do Programa de 

Cooperação. 

 Plano de Acção 2015-2016 foi elaborado;  

 Procedeu-se à validação dos Critérios adoptados para a realização do Estudo 

(Situação das Crianças e Mulheres em STP (SITAN);  

 Sensibilização junto aos sectores regionais para a questão da CDC; 

  Análise e identificação dos constrangimentos apontados pelos Parceiros de 

Implementação do Programa de Cooperação e Ponto de situação da 

implementação das diversas actividades do Plano de Acção. 

 

A parceria com o PNUD permitiu os seguintes resultados: 

 Realização de uma reunião por videoconferência, no edifício das Nações Unidas 

em São Tomé e Príncipe, no dia 23 de Fevereiro pelas 09h, com a Sra. 

Margherita Maiello, especialista do PNUD Bangkok, para a elaboração do 

Plano Nacional de Adaptação (PNA) para os países africanos de expressão 

portuguesa; 

 Participação no dia 26 de Fevereiro de 2015, no retiro realizado pela equipa do 

Sistema das Nações Unidas, na quinta Amândio Pinheiro, que visava a 

elaboração dos Planos Anuais de Trabalho (PAT) entre o Governo e o Sistema 

das Nações Unidas para os próximos anos;  
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 Reunião de Preparação do PAT 2015 e 2016 de Cooperação entre São Tomé e 

Príncipe e o PNUD na Sala de Reuniões do MNEC no dia 5 de Março, cuja 

assinatura teve lugar a 20 de Março. 

 

Desta feita foram possíveis Análise, pelos sectores envolvidos, da situação de STP face 

a esta problemática e elaboração do PAT 2015 assinado e em execução. 

 

No que diz respeito às INDH teve lugar a seguinte acção:  

 Realização de uma reunião com especialistas do CNUDHD – AC, Centro das 

Nações Unidas para os Direitos Humanos e Democracia na África Central, com 

o objectivo de auxiliar: os quadros técnicos na elaboração do Relatório periódico 

que STP deverá apresentar até Novembro de 2015 e na implementação das 

recomendações resultantes do anterior relatório, tendo sido possível a 

capacitação dos sectores que são parte do Comité ad hoc dos Direitos Humanos, 

responsável pela elaboração do relatório no que respeita aos mecanismos 

internacionais e regionais dos Direitos do Homem. 

 

Defesa   

De forma a dotar o sector da Defesa e do Mar maior dinâmica administrativa e 

institucional para os próximos desafios quer a nível nacional como internacional, seja 

regional ou sub-regional, urge necessariamente uma instituição independente, coesa, 

capaz de garantir a defesa nacional.  

As Forças Armadas de São Tomé e Príncipe (FASTP) têm um papel fundamental na 

garantia da Defesa e Segurança do Território Nacional, face aos novos desafios que a 

globalização impõe às pequenas nações insulares.  

 

Ordem interna  

A segurança e a protecção de pessoas e bens é a garantia da estabilidade social. Neste 

contexto, são propostos os seguintes programas bem como as suas respectivas medidas:  

 Reforço da capacidade institucional: 

 Formação e capacitação de quadros, contribuindo para o maior desempenho; 

Aquisições de: 

  2 Viaturas, contribuindo desta forma para melhoria da prestação de serviço e 

facilitou o desempenho das actividades que dão corpo às acções que visam dar 

resposta aos diferentes desafios que as Forças e Serviços de Segurança (FSS) 

enfrentam;  

 Computadores e acessórios, o que permitiu maior celeridade na prestação de 

serviço;  

 Utensílios de cozinha e refeitório, de Beliches, colchões e coberta para os 

agentes, permitindo melhorias de acomodação dos agentes, durante o serviço de 

turno. 

 

Foram transferidas para o ano 2016 as aquisições dos seguintes aparelhos e/ou 

equipamentos de:  
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 Comunicação e repetidor;  

 Ar condicionado; recolha de dados e emissão de passaportes;  

 1 Bote e aquisição de móveis. 

 

 Combate ao tráfico de seres humanos: 

 Sensibilização sobre o Tráfico de Seres Humanos com vista à melhoria do 

comportamento da população quanto à prática de tráficos de seres humanos; 

Contribuir para radicalização da prática de Tráficos Seres Humanos em São 

Tomé e Príncipe. 

 Construção e reabilitação de infra-estruturas. 

 

Foram transferidas para 2016, a reabilitação e requalificação e pintura do Edifício; 

Construção de gabinetes para oficiais; construção de um Posto Fronteiriços no Príncipe.  

 

 Prevenção e combate ao incêndio e outras calamidades 

 Encontra-se em curso a renovação do Parque Automóvel dos Serviços de 

Bombeiros para garantir a maior operacionalidade dos Serviços. 

 Foram transferidas para 2016, a Construção de um Posto de combate ao Incêndio 

no Príncipe e construção de 1 Centro de Comunicação de Bombeiro Nacional. 

 

 Garantia de segurança das populações e Ordem pública: 

 Encontra-se em execução a construção de Esquadra Policial em Santa Catarina. 

 

Mar   

São hoje cada vez evidentes os desafios que o mar impõe às nações insulares, bem como 

são enormes as oportunidades que oferece às mesmas.  

 

 Segurança e informação estratégica  

 Reforço de serviço de informação estratégica  

 Melhoria de capacidade institucional; 

 Está em curso a reabilitação do Edifício do Ministério de Defesa com a 

construção de casas de banho e revisão da rede eléctrica; 

 Aquisição de fardamentos e botas das Forças armadas e Guarda Costeira para 

manter atavio dos militares bem como para colmatar a existência de ruptura de 

stokes de fardamentos e outros das Forças Armadas e do comando da Guarda 

Costeira; 

 Aquisição de camas, colchões, armário, bastão PM, Bildozer e outros das Forças 

Armadas para melhoria no estado de alojamento e o desempenho das forças 

armadas; 

 Manutenção do farol da captania dos Portos de forma a equipar todas as orlas 

marítimas e outros de sinais luminosos apoiando todos os meios navegantes;  
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Constrangimentos do Eixo II 

 Desbloqueamento tárdio dos fundos oriundos do OGE; 

 Insuficiência de recursos humanos, técnicos e financeiros;  

 Inexistência de protocolos; 

  Desactualização de leis (ex. legislação sobre os jogos de azar e sobre casinos; 

lei 6/92) 

 Falta de normas que obrigue e sancione as entidades empregadoras que não 

recorram a esta instituição, no que toca a oferta e a procura de emprego; 

 

Recomendações do Eixo II 

 Reforço da capacidade inspectiva com estabelecimento de protocolo entre os 

serviços inspectivos, do trabalho, saúde, Finanças, etc.  

 Necessidade de se estabelecer protocolos com as autarquias, visando a prestação de 

alguns serviços essenciais para o cidadão; 

 Necessidade de adaptar a politica de privatizações e alienação do capital, em 

empresas em que o estado detém a participação, aos objectivos do Governo nesta 

área; 

 Revisão da legislação sobre os jogos de azar e sobre os casinos de forma a adaptá-

los a nova realidade socioeconómica; 

 Intensificar as acções de sensibilização através de seminários, spots radiofónicos e 

televisivos, dentre outros; 

 Dotar a DTFP de meios legislativos, no que toca á actualização à actualização das 

taxas pelos serviços prestados e obrigatoriedade de constatação de mão-de-obra 

através da DTEFP; 

 Encontrar mecanismos de cooperação entre a Direcção e os empregadores, 

mormente através da assinatura de protocolos de cooperação; 

 Criação de um protocolo com o Ministério Público, face a necessidade de se 

conhecer o desfecho dos processos relativos aos conflitos laborais encaminhados a 

esta instituição; 

 Actualização dos instrumentos jurídicos que obrigam as entidades empregadora a 

declarar à DTEFP as suas ofertas de emprego; 

 Aprovação do novo Código de Trabalho e também do novo estatuto da Inspecção 

Geral do Trabalho 

 Formação interna e externa dos funcionários da Inspecção Geral do Trabalho no 

domínio de higiene, saúde e segurança no trabalho, fiscalização nas áreas agrícolas, 

pesca construção civil e outros; 

 Dotar os sectores de equipamentos informáticos, técnicos e financeiros; 

 Estabelecimento de parcerias com a Direcção de Emprego e Formação Profissional 

e Instituto da Segurança Social; 

  Melhorar o orçamento dos programas e dos projectos desenvolvidos pela Direcção 

de Protecção Social e Solidariedade e do Ministério de tutela.      
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III. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES   

 

Apesar dos constrangimentos identificados nos eixos, principalmente de ordem 

financeira decorrente da aprovação tardia do OGE 2015, a diminuição da Ajuda Pública 

Externa e fraqueza institucional, da análise feita conclui-se que até o mês de Outubro 

deste ano, o XVI Governo envidou esforços para a implementação de diferentes 

programas e medidas de política para atender as três preocupações fundamentais 

expressas pelo povo: 1º O desemprego que afecta uma larga camada da nossa população 

com consequências decorrentes da mesma e que está na origem da pobreza; 2º- o 

elevado custo de vida, que afecta de forma dramática as populações mais vulneráveis e 

que constitui uma ameaça séria à existência quotidiana de uma franja considerável da 

população e propicia comportamentos desviantes, que tendem a minar os fundamentos 

da nossa sociedade; 3º - O fosso cada vez mais entre os dirigentes e os dirigidos. 

Contudo, recomenda-se que o Governo continue com o fortalecimento dos seguintes 

aspectos: mobilização de recursos internos para melhorar a capacidade nacional para 

arrecadação de impostos e outras receitas, gestão macroeconómica sólida e transparente, 

que encoraje e atraia investimento privado nacional e estrangeiro, sobretudo nos 

domínios do eixo 1 para fazer crescer a economia e gerar mais e melhores 

oportunidades de emprego, não descurando a melhoria dos serviços públicos, visando o 

acesso à electricidade, educação, saneamento e saúde, alargamento das relações 

comerciais diplomáticas com os parceiros emergentes, para além dos seus parceiros 

tradicionais.  

Por fim, recomenda-se que o OGE seja aprovado atempadamente nos próximos anos. 

 


